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Esta pesquisa analisa o impacto da Estrada de Ferro Santa Maria - Marcelino Ramos na urbani-
zação e no ordenamento territorial do Alto Uruguai Gaúcho no início do século XX. A pesquisa 
investiga como a implantação dessa ferrovia, inspirada pelo ideal positivista de “Ordem e Pro-
gresso”, moldou a paisagem social e urbana da região, impulsionando a colonização e o desenvol-
vimento econômico, mas também gerando conflitos e impactos socioambientais. O estudo desta-
ca a influência do positivismo e o papel da ferrovia como instrumento de integração e progresso, 
facilitando o transporte de produtos e bens, o que levou ao surgimento de povoados e cidades 
novas, como Erechim. Contudo, a ocupação territorial gerou expulsões de indígenas Kaingang 
e posseiros, gerando conflitos sociais em nome do progresso. A dissertação também questiona o 
conceito de progresso com base nas críticas de autores como Gilberto Dupas e Walter Benjamin, 
que destacam os paradoxos do desenvolvimento acelerado, como a exclusão social e os danos 
ambientais. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, utilizando revisão bibliográfica, regis-
tros históricos, visitas in loco e análise de dados. A dissertação é estruturada em três capítulos: 
o primeiro aborda os conceitos de “ordem” e “progresso” na Primeira República (1889-1930); 
o segundo analisa a influência da ferrovia no ordenamento da região; e o terceiro examina os 
impactos socioambientais e os conflitos gerados pela colonização. Ao destacar os benefícios e 
contradições do processo de urbanização, o estudo contribui, deste modo, para a compreensão 
da história urbana do Sul do país e da complexidade dos projetos de desenvolvimento e coloni-
zação da região do Alto Uruguai Gaúcho.

Palavras-chave: História do Urbanismo; Infraestrutura; Ferrovia; Cidades Novas; Erechim.

RESUMO



This research examines the impact of the Santa Maria - Marcelino Ramos Railway on the urbani-
zation and territorial planning of Alto Uruguai Gaúcho at the beginning of the 20th Century. The 
research investigates how the implementation of this railroad, inspired by the positivist ideal of 
“Order and Progress”, shaped the social and urban landscape of the region, boosting colonization 
and economic development, but also generating conflicts and socio-environmental impacts. The 
study highlights the influence of positivism and the role of the railroad as an instrument of integra-
tion and progress, facilitating the transportation of products and goods, which led to the emergence 
of villages and new cities, such as Erechim. However, territorial occupation led to the expulsion of 
Kaingang indigenous people and squatters, generating social conflicts in the name of progress. The 
dissertation also questions the concept of progress based on criticism from authors such as Gilberto 
Dupas and Walter Benjamin, who highlight the paradoxes of accelerated development, such as 
social exclusion and environmental damage. The research adopts a qualitative approach, using a 
literature review, historical records, on-site visits and data analysis. The dissertation is structured 
in three chapters: the first deals with the concepts of “order” and “progress” in the First Republic 
(1889-1930); the second analyses the influence of the railroad on the planning of the region; and 
the third examines the socio-environmental impacts and conflicts generated by colonization. By 
highlighting the benefits and contradictions of the urbanization process, the study thus contributes 
to understanding the urban history of southern Brazil and the complexity of the development and 
colonization projects in the Alto Uruguai Gaúcho region.

Keywords: History of Urbanism; Infrastructure; Railroad; New Cities; Erechim.
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Recorte literário do jornal A Voz da Serra, 1916 (anônimo).

São cinco horas. O comboio que é destinado a São Paulo, como infelizmen-
te acontece com frequência, trás regular atraso, desaparecendo, portanto, a 
preocupação do embarque imediato. Volto a minha atenção para tudo que 
me cerca neste futuroso lugarejo [Marcelino Ramos], que é como que uma 
sentinela avançada do Rio Grande do Sul. 

As manhãs aqui não tem a beleza que se nota na campanha, onde, uma hora 
antes de surgir o sol, já aparecem, lá muito longe, onde o céu parece colar-se 
à terra, os róseos clarões da aurora sorridente, iluminando progressivamen-
te a linha do horizonte indefinido; aqui, às primeiras horas da manhã uma 
densa cerração, qual gigantesco manto, cobre carinhosamente a mata, o rio, 
as montanhas, tudo.

A vista tem, então, uma ação limitada, porém o ouvido goza imenso: os 
passarinhos pousados na ramagem verde da mata exuberante, cantam 
alegremente, com saudar o dia primaveril que se aproxima, essas cantigas 
inimitáveis dos amôres e dos sonhos, e lá em baixo o majestoso Uruguai, 
correndo celeremente no leito granilítico, que a natureza, em incessante 
trabalho de séculos, lhe cavou solicitamente, murmura queixas soluçantes, 
confundindo a sua voz monótona e triste com as vozes alegres e inúmeras 
do passaredo contente.

PRÓLOGO
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Depois, a bruma vai pouco a pouco vai se esvaindo, deixando ver através do 
espaço ainda não bem claro, o perfil gigantesco das árvores seculares; um 
pouco mais longe a linha disforme mas belíssima do cume das montanhas, 
sucedendo-se infinitamente até onde a vista não alcança, e as águas rumo-
rosas do Uruguai, ainda há pouco invisíveis, imersas na bruma, recebem 
os primeiros raios do sol que se eleva no firmamento, cobrindo-se de um 
amarelo lindíssimo, côr de ouro, como se fosse um enorme topázio.

Enfim, o céu que há pouco era pardacento, triste, agora é azulado e alegre; 
elevam-se nos ares as primeiras fumaças dos fogões que se acendem, e já 
não se ouve o murmurar poético do rio, o gorjear do passaredo na mata 
próxima, os beijos do zéfiro acariciando o arvoredo verdejante, não; essas 
vozes da natureza, se bem que não emudeceram, não são, no entanto, agora, 
ouvidas, porque bem mais alto que elas fala a voz do homem, que acordou-
-se; fala o progresso, fala o trabalho, fala a luta pela vida, fala, sintetizando, 
o egoísmo humano, avançando sempre, fazendo conquistas, garantindo o 
futuro, eternizando a espécie.

As vozes do rio, dos passarinhos, da brisa, foram substituídas pelo ressoar 
do machado na mata virgem, pelo vai e vem do serrote fracionando os tron-
cos, pelo martelar do zinco nas casas em construção, pelo silvar da locomo-
tiva que parte ou manobra, pelo som estridente da corneta do destacamen-
to da Brigada Militar que faz exercícios, pelo sincerro da tropa que chega 
carregada de erva-mate, e pelo soluçar dos remos da barca que demanda à 
margem oposta do rio, em busca de um viageiro madrugador.



L’amour pour principe, l’ordre pour base, et le progrès pour but; 
tel est, d’après ce long discours préliminaire, le caractère fonda-
mental du régime définitif que le positivisme vient inaugurer.¹ 
Auguste Comte, Système de politique positive, 1851-1854 (destaque nosso).

O lema “Ordem e Progresso”, estampado na Bandeira Nacional do Brasil, foi o mote 
encontrado por esta pesquisa para adentrar na história do processo de urbanização que aco-
meteu o Alto Uruguai Gaúcho, no estado do Rio Grande do Sul (RS), nas primeiras décadas do 
século XX. Expressão ligada ao positivismo do francês Auguste Comte (1798-1857), uma cor-
rente filosófica e sociológica que influenciou profundamente a formação da República no Brasil, 
especialmente no período da Primeira República (1889-1930), foi uma adaptação realizada pelo 
político Ruy Barbosa de Oliveira (1849-1923) para refletir uma nova Era que surgia no país após 
a Proclamação da República em 15 de novembro de 1889. Após 4 séculos de domínio português, 
fazia-se necessário atribuir novas bases à sociedade que nascia; uma sociedade que fosse mais 
justa, progressista e bem-organizada, fundamentada na racionalidade e na ciência, que seriam, 
segundo princípios positivistas, os meios para o desenvolvimento social e político.

	Comte, a partir das descobertas iluministas, dos avanços tecnológicos da Revolução 
Industrial, da valorização das ciências, acreditava que a sociedade deveria ser organizada de 
maneira racional e científica, em um processo que envolvesse a busca por ordem (estabilidade 

 ¹Tradução livre: “Com o 
amor como princípio, a 
ordem como base e o pro-
gresso como objetivo, é 
este o carácter fundamen-
tal do sistema definitivo 
que o positivismo acaba 
de inaugurar.”.

INTRODUÇÃO
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social) e progresso (avançando no desenvolvimento humano e científico). De certo modo, em 
território nacional, tal ideologia impregnou pensadores, políticos, representantes da alta socie-
dade brasileira em fins do século XIX e início do século seguinte. Foi propício para afastar o país 
das memórias seculares sob domínio de uma monarquia (portuguesa) e se consolidar como 
uma nação republicana, com um novo modelo de organização política e social. Para isso, era 
necessário criar uma ordem, no sentido de dar estabilidade social frente a crises e disputas polí-
tico-econômicas, assim como ter um controle social (hierarquia social bem definida) após o fim 
da escravatura e processos de imigração e de branqueamento da sociedade.

	Quanto ao progresso, via-se por parte dos governantes e das elites a premissa de moder-
nizar e desenvolver o país, adotando as ideias e as práticas do capitalismo industrial, da ciência 
e da tecnologia que estavam em ascensão nos países centrais desde o século XVIII. Avanços que 
deveriam abranger desde aspectos relacionados à economia, à produção até alterações nas bases 
educacionais, científicas e sociais (condições de vida).

	A “Ordem e Progresso” de nossa bandeira refletia, portanto, um compromisso com 
as ideias de estabilidade e avanço, características do pensamento positivista que orientaram as 
reformas sociais e políticas da Primeira República. Mas, de que modo, pode-se identificar estes 
preceitos na história brasileira daquele período? Há experiências postas em prática em que a or-
dem e progresso são possíveis de serem apreendidos? De que forma tal “ordem” e tal “progresso” 
foram assimilados e materializados? Quais as consequências?

	No intuito de responder a tais questões, a presente pesquisa traz à baila o processo 
de urbanização do território de Erechim, município gaúcho, a partir dos empreendimentos da 
companhia belga Auxiliaire des Chemins de Fer au Brésil, empresa subsidiária criada pela Société 
Générale pour Favoriser l’Industrie Nationale, responsável pela implementação de uma ferrovia 
e suas estações após 1893. Reconhecendo a relevância do meio de transporte férreo para o sur-
gimento e desenvolvimento de núcleos urbanos na história do país, o processo de colonização 
e urbanização da região norte do estado do Rio Grande do Sul (RS), popularmente chamada de 
Alto Uruguai Gaúcho, pode ser compreendido pela história da Estrada de Ferro Santa Maria - 
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Marcelino Ramos, que partia de Passo Fundo até se conectar à Estrada de Ferro São Paulo - Rio 
Grande (Fig. 1). O intuito, com este enfoque, é obter um maior entendimento sobre as formações 
espaciais e arranjos sociais impulsionados por esta ferrovia e suas novas estações ferroviárias nas 
primeiras duas décadas do século XX. 

	O entendimento sobre tais infraestruturas territoriais – ferrovias –, implantadas para 
subsidiar a exploração agrícola e favorecer a condução de imigrantes estrangeiros para o interior 
do país na segunda metade do século XIX e primeira metade do século XX, leva-nos ao encontro 
de dezenas de cidades fundadas ao longo destas franjas. Foi assim no interior do estado de São 
Paulo, norte do Paraná, pelo Triângulo Mineiro e sul goiano, leste de Mato Grosso do Sul etc. 
(Monbeig, 1984; Trevisan, 1998; Rego, 2009).

A partir de estudos com base em documentos históricos, conteúdos bibliográficos, in-
terpretação de imagens e visitas in loco, buscou-se alcançar a contextualização necessária para 
apontar e compreender a presença de cidades e povoados criados no perímetro do trecho ferro-
viário em questão. Teriam de fato estas cidades sido originadas por tal meio de transporte? Como 
este processo se deu? Em que contexto se encontrava o Brasil e o próprio Rio Grande do Sul à 
época? Quais foram os agentes estatais e atores privados envolvidos? Questões para as quais esta 
pesquisa engendrou percursos a responderem-nas.

	A partir de estudos com base em documentos históricos, conteúdos bibliográficos e 
iconográficos, visitas in loco, buscou-se alcançar a contextualização necessária para apontar e 
compreender a presença de cidades e povoados criados no perímetro do trecho ferroviário em 
questão. Teriam de fato estas cidades sido originadas por tal meio de transporte? Como este 
processo se deu? Em que contexto se encontrava o Brasil e o próprio Rio Grande do Sul à época? 
Quais foram os agentes estatais e atores privados envolvidos? Questões para as quais esta pesqui-
sa engendrou percursos a responderem-nas.	

Tendo as estradas de ferro sido um elemento decisivo na estruturação da ocupação e 
colonização do Alto Uruguai Gaúcho (AUG), a pesquisa analisou a relação entre os trabalhos 
da companhia belga Auxiliaire des Chamins de Fer au Brésil, responsável por construir estações 
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Fig. 1 – Mapa do encon-
tro das estradas de ferro 
Santa Maria-Marcelino 
Ramos e São Paulo-Rio. 
Grande. Fonte: História 
de Marcelino Ramos (01 
out 2021).

²Entende-se como um caso 
da tipologia urbanística 
“Cidades Novas” aqueles 
núcleos urbanos: 1) em-
preendidos pelo desejo do 
poder público e/ou da ini-
ciativa privada e concreti-
zado em ações específicas; 
2) que buscam atender, ao 
menos de início, a uma 
ou mais funções domi-
nantes; 3) implantados 
num sítio previamente 
escolhido; 4) a partir de 
um projeto urbanístico; 
5) elaborados e/ou de-
senvolvidos por agente 
definido – eventualmente 
profissional habilitado; e 
6) em um limite temporal 
determinado, implicando 
inclusive um momento de 
fundação razoavelmente 
preciso (Trevisan, 2020).
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férreas e trilhos no Rio Grande do Sul, e o surgimento de povoados e cidades em sua extensão – 
cidades novas² criadas e fundadas para darem suporte a tal processo. 

	Em 1872, após findar-se a Guerra do Paraguai, ocorre a percepção da necessidade de 
ocupar e proteger militarmente a região fronteiriça meridional, aquela com Paraguai, Argentina 
e Uruguai, que à época, encontrava-se suscetível à contrabandos e eventuais ataques militares. É 
nesse contexto que o engenheiro José Ewbank da Câmara (1843-1890) apresenta ao governo im-
perial o “Projeto Geral de uma Rede de Vias Férreas Comerciais e Estratégicas para a Província 
de São Pedro do Rio Grande do Sul” (Dossiê de Tombamento do Jaguarão, 2010, p. 63). O pro-
jeto propunha a criação de linhas-tronco em sentido Norte-Sul e Leste-Oeste, com cruzamentos 
em pontos estrategicamente definidos, de modo a articular toda a província sul-grandense. 

	A espinha dorsal da rede de vias férreas seria a linha que cruzava o estado, ligando a 
capital Porto Alegre ao ponto a extremo oeste (Uruguaiana) (Fig. 2). Estava prevista, ademais, a 
linha de articulação entre São Paulo (Itararé) e o Rio Grande do Sul (Santa Maria), atravessando 
Santa Catarina e Paraná. 

Pelo fato de seguir um plano prévio, as obras puderam ser contratadas por 
empreitadas parciais, e vários trechos das linhas foram executados ao mes-
mo tempo e por empresas diferentes, que obtinham a concessão para a cons-
trução e administração de parte da malha. A concessão para a construção 
da primeira seção da Estrada de Ferro Porto Alegre-Uruguaiana foi dada 
em 1883, sendo estendida até Santa Maria em 1885, e em 1893 essa linha 
foi arrendada à empresa belga Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au 
Brésil. Em 1894 foi inaugurado o primeiro trecho da Estrada de Ferro Santa 
Maria-Marcelino Ramos, entre Santa Maria e Cruz Alta, (...) posteriormente 
prolongada até atingir São Paulo, dando origem à Estrada de Ferro São Pau-
lo-Rio Grande. (Dossiê de Tombamento do Jaguarão, 2010, p. 63).

	O engenheiro ferroviário João Teixeira Soares (1848-1927) recebeu, através de um De-
creto do governo imperial no ano de 1889, a permissão para a construção da Estrada de Ferro 
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Fig. 2 – Malha ferroviária 
do Rio Grande do Sul 
em 1910. 
Fonte: IPHAE, 2002.
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São Paulo - Rio Grande que, partindo das margens do rio Itararé, situado no limite entre São 
Paulo e Paraná, deveria chegar até o município de Santa Maria, no Rio Grande do Sul. Assim, 
tem-se início a construção do trecho Santa Maria-Marcelino Ramos. Em 1893, o governo repu-
blicano promove uma concorrência pública para o arrendamento das estradas de ferro, tendo 
como empresa vencedora a Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au Brésil (Finger, 2009). 
Na década de 1910, sincronicamente com diversos outros ramais, a empresa concluía o prolon-
gamento da Estrada de Ferro Santa Maria-Marcelino Ramos, que partia do município de Passo 
Fundo. 

	A primeira década do século XX é marcada, pois, pelo latente progresso oriundo da 
colonização da região do Alto Uruguai Gaúcho. Esta ação foi amplamente incentivada pelo Par-
tido Republicano Riograndense (PRR), promovida pelas empresas privadas Jewish Colonization 
Association e Colonizadora Luce, Rosa & Companhia Ltda., sendo viabilizada pela implantação 
das linhas férreas. Neste cenário, é necessário pontuar que o território era originariamente ocu-
pado por indígenas da tribo Kaingang e posseiros, que com a ação colonizadora e o almejo pela 
valorização das terras devolutas no período pós Proclamação da República, foram gradativa-
mente expulsos de suas terras, cedendo áreas para a ocupação dirigida. 

	Enquanto a região ganhava corpo (colonos, propriedades rurais, serviços e comércio, 
pequenas indústrias etc.) e novas estações eram instaladas, foi oficialmente implantada a Colônia 
de Erechim em 1909. A necessidade urgente de uma sede para a Colônia faz com que o engenhei-
ro agrimensor Severino de Souza (ignoto-ignoto) demarcasse o local sem estudos prévios – hoje, 
nele, situa-se o município de Getúlio Vargas. O local era distante da estação ferroviária (localiza-
va-se no quilômetro 110 do percurso da ferrovia) e não garantia possibilidade de expansão. Por 
este motivo, poucos anos depois, foi realizado um novo estudo por parte da Comissão de Terras 
da província para a redefinição da sede. 

	Entre 1909 e 1911 são implantadas sete novas estações de trem no trecho abrangido por 
esta pesquisa: Erebango, Capo-Erê, Gaurama, Sertão, Viadutos, Coxilha e Paiol Grande, sendo 
esta última, decisiva para a definição do local para a nova sede da Colônia de Erechim, em 1913. 
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Além da proximidade em relação à parada do trem, a nova localidade era numa região central e 
alta, e sua topografia configurava um platô – sítio propício para implantação de uma cidade. O 
desenho urbano da cidade ficou a cargo da Comissão de Terras, chefiada pelo engenheiro Carlos 
Torres Gonçalves (1875-1974). A cidade nova de Erechim é, então, fundada em 1918 (Giaretta, 
2008). 

	As demais estações férreas da seção em pauta foram marcos transformadores de cada 
local onde estavam situadas. Atraindo novos moradores pelos diversos pontos positivos que a 
proximidade com a paragem proporcionava, como o escoamento de produtos e o fácil acesso 
aos bens de consumo (Finger, 2013), cada estação foi responsável por gerar um povoado ou 
uma cidade de caráter espontâneo ou planejado, contribuindo assim, para o rápido progresso da 
colonização e ocupação da região do Alto Uruguai Gaúcho. 

	É nestes recortes espacial e temporal que o presente trabalho se insere, com o objetivo 
principal de analisar o impacto da Estrada de Ferro Santa Maria - Marcelino Ramos no ordena-
mento territorial e no progresso regional, especialmente no processo de colonização e urbani-
zação no Alto Uruguai Gaúcho, destacando os conflitos sociais gerados e as transformações em 
sua paisagem. Tal dinâmica socioespacial fez parte de movimentos migratórios e colonizadores 
dirigidos pelos Estado após a Proclamação da República, tendo na estrada de ferro o principal 
canal para o surgimento de povoados na região norte do Rio Grande do Sul. 

Visando a alcançar tal objetivo geral, objetivos específicos foram traçados e executados 
durante os dois anos de pesquisa, a saber: 

	_contextualização da necessidade de ocupação da região, apreendendo as políticas públi-
cas que levaram aos projetos de ocupação e colonização; 

	_mapeamento da empresa belga Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au Brésil, sua 
atuação em território nacional e influência sobre o processo de colonização do Rio Gran-
de do Sul;



23 Introdução

	_identificação do impacto do ordenamento territorial e a ação do progresso na organiza-
ção sociocultural preexistente; e

	_caracterização dos núcleos urbanos de Erebango, Capo-Erê, Gaurama, Sertão, Viadu-
tos, Coxilha, Paiol Grande e Erechim, analisando os dados urbanísticos de cada núcleo a 
partir da criação de sua estação ferroviária.

A partir deste quadro, o estudo mostra, então, sua relevância no auxílio da construção 
de uma narrativa clara e subsidiária acerca do processo de urbanização no Sul do país, possibi-
litando ao final, uma contribuição com material científico para os demais interessados pela área 
de pesquisa do Urbanismo, teoria e história. Ademais, com o aprofundamento das erudições 
sobre a cidade nova de Erechim, corrobora-se com informações adicionais para os sites “Atlas de 
Cidades Novas”, sob coordenação do professor Dr. Ricardo Trevisan, e “Cronologia do Pensa-
mento Urbanístico” (UFBA, UFRJ, UnB, UFMG, Unicamp, UNEB, UFRGS e USP).

Para tanto, adotou-se uma metodologia de caráter investigativo, descritivo, analítico, 
bibliográfico e iconográfico. A etapa de Revisão Bibliográfica baseou-se na pesquisa e leitura de 
publicações, livros, dissertações e teses acerca do tema estudado. Aqui foram abordados con-
teúdos sobre o fenômeno de imigração europeia no Brasil entre os séculos XIX e XX, o cenário 
sociopolítico brasileiro pós-Proclamação da República e as políticas públicas adotadas na época, 
o modo de organização e ocupação dos povos originários da região norte do Rio Grande do Sul 
e o processo de abertura da malha ferroviária no estado em tela, bem com conteúdos relacio-
nados à história das cidades e núcleos selecionados como estudo de caso, abrangendo inclusive 
materiais que permitiram conceituar Erechim como uma “Cidade Nova”. Os principais títulos e 
autores consultados serão expostos ao longo do texto e no tópico de Referências Bibliográficas 
deste documento. 

Consistindo-se o esforço do trabalho histórico em reencontrar a organização natural 
dos fatos (Veyne, 1998), a etapa de Levantamento de Registros Históricos direcionou esforços na 
obtenção de dados a partir da pesquisa em campo, por acervos pessoais, bibliotecas municipais, 
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arquivos públicos (municipais e estaduais) e arquivos históricos das prefeituras dos núcleos ur-
banos estudados. 

Neste sentido, realizou-se em julho de 2023 uma viagem aos municípios e povoados de 
Passo Fundo, Coxilha, Sertão, Getúlio Vargas e Estação, Capo-Erê, Erebango, Erechim, Baliza, 
Gaurama, Viadutos e Marcelino Ramos. Foram visitadas as prefeituras de cada município, o Ar-
quivo Histórico Municipal Juarez Miguel Illa Font, em Erechim, e o Arquivo Histórico Regional, 
em Passo Fundo. Com tal incursão foram analisadas as diversas documentações referentes aos 
projetos arquitetônicos e urbanos, abrangendo memoriais descritivos, mapas, croquis, fotogra-
fias e demais registros históricos relevantes para a conceituação e caracterização dos espaços 
gerados a partir dos trilhos do trem no recorte estudado. Ainda foram obtidos materiais historio-
gráficos relativos à atuação da Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au Brésil nas primeiras 
décadas do século XX, permitindo apreender os desdobramentos do processo de abertura da 
malha ferroviária e prolongamento da Estrada de Ferro no desenvolvimento da colonização do 
norte riograndense. 

De acordo com o ensaio Studies in Iconology, publicado por Erwin Panofsky em 1939, 
a interpretação iconológica volta-se para o significado intrínseco e proporciona à imagem o po-
der de fornecer evidências úteis e indispensáveis acerca de períodos, nações, classes, religiões e 
filosofias (apud Burke, 2017). Assim sendo, o método de Levantamento Iconográfico possibilitou 
assimilar o papel do material imagético como fonte suplementar na contextualização do período 
apreendido por esta pesquisa, estimulando a percepção do “espírito” dos acontecimentos abor-
dados. Os levantamentos realizados – bibliográfico, fontes primárias e iconográfico – partiram, 
portanto, do conjunto de textos, materiais e imagens que integram os inúmeros documentos e 
registros relevantes para esta Dissertação.

Já a Sistematização de Dados foi o ato de, no decorrer do desenvolvimento da pesquisa, 
organizar e tratar analiticamente os dados obtidos nos levantamentos, abrangendo a síntese do 
material textual durante a Revisão Bibliográfica, a identificação e a classificação dos conjuntos 
obtidos com os Registros Históricos e Iconográficos. Com ele foi possível, assim, organizar as 
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informações coletadas, analisá-las e arranjá-las de modo a criar uma trama de acontecimentos 
históricos capaz de reconstituir – mesmo que parcialmente – a trajetória do processo de orde-
namento e progresso a partir da imigração e abertura da malha viária no Sul do Brasil. Neste 
sentido, fichas catalográficas de cada núcleo urbano levantado apresenta-se como anexo ao final 
desta Dissertação.

Em paralelo, como aporte teórico de aproximação ao nosso objeto de estudo, dois con-
ceitos foram fundamentais e demandaram aprofundamento sobre sua conceituação: a ideia de 
“ordem” e de “progresso”. Em relação ao primeiro conceito, mesmo que não diretamente relacio-
nado ao ordenamento social pleiteado pelo lema da Bandeira Nacional, esta pesquisa apropriou-
-se dele no entendimento de ordenamento espacial. A ordem aplicada a partir da infraestrutu-
ração do território pelas ferrovias, de fato, marcaram um modus operandi estatal, com atuação 
direta de empresas privadas, no controle e regramento da ocupação de regiões do país. Neste 
sentido, em “A Natureza do Espaço” (1997), o geógrafo Milton Santos caracteriza a formação 
espacial como um processo histórico. Distante de mero palco de acontecimentos, o espaço é um 
conjunto indissociável formado por objetos geográficos, naturais e sociais e pela própria socie-
dade em movimento e suas técnicas. Com isso, será possível a partir da “ordem” analisar como 
o espaço do Alto Uruguai Gaúcho foi tomado e rearranjado nas primeiras décadas do século XX 
pela passagem dos trilhos de trem.

Já o conceito “progresso” é somado a este estudo como lente de observação comple-
mentar à primeira. Faz-se isso devido à complexidade das transformações espaciais ocorridas e 
dos ideais em voga no período. Para isso, diferentes concepções sobre este termo foram toma-
das como aquelas formuladas por Gilberto Dupas, Walter Benjamin e Michael Foucault. Por 
exemplo, em “O Mito do Progresso” (2007), Dupas estabelece o paradoxo entre a promessa de 
melhores condições de vida – presente no discurso de empresas privadas que visavam a obter 
vantagens junto ao Estado – e os possíveis danos de natureza socioambiental: 

[a] capacidade de produzir mais e melhor não cessa de crescer e é assumida 
pelo discurso hegemônico como sinônimo do progresso trazido pela glo-
balização. Mas esse progresso, discurso dominante das elites globais, traz 
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também consigo exclusão, concentração de renda, subdesenvolvimento e 
graves danos ambientais, agredindo e restringindo direitos humanos essen-
ciais. (Dupas, 2007, p. 73)

Já Walter Benjamin descreve o “progresso” como um princípio negativo e destrutivo, 
estabelecendo em sua nona tese uma comparação entre o termo e o quadro Angelus Novus, de 
Paul Klee.  

Há um quadro de Klee que se chama Angelus Novus. Representa um anjo 
que parece querer afastar-se de algo que ele encara fixamente. Seus olhos 
estão escancarados, sua boca dilatada, suas asas abertas. O anjo da histó-
ria deve ter esse aspecto. Seu rosto está dirigido para o passado. Onde nós 
vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê uma catástrofe única, que 
acumula incansavelmente ruína sobre ruína e as dispersa a nossos pés. Ele 
gostaria de deter-se para acordar os mortos e juntar os fragmentos. Mas 
uma tempestade sopra do paraíso e prende-se em suas asas com tanta força 
que ele não pode mais fechá-las. Essa tempestade o impele irresistivelmente 
para o futuro, ao qual ele vira as costas, enquanto o amontoado de ruínas 
cresce até o céu. Essa tempestade é o que chamamos progresso. (Benjamin, 
1994, p. 226)

Para ampliar a compreensão de progresso, especialmente no sentido de poder estabele-
cido, a pesquisa buscou fundamentos em obras foucaultianas. De acordo com Michael Foucault 
(2007), o poder não possui um titular: ele é capaz de circular e ser exercido sobre quem quer 
que apresente resistência. Nesta pesquisa, a ação do poder é observada tanto nas políticas do 
Estado, que visam criar uma nova história sobre o território delimitado (apagando marcas das 
preexistências locais), quanto no próprio ato de resistência, luta e afirmação que parte dos povos 
originários apresentaram e que a historiografia oficial não publiciza.

Com intuito de desenvolver um trabalho historiográfico coerente, este estudo dialogou 
com as análises de historiadores como Bernard Lepetit, Paul Veyne e Maria Cristina Leme. Em 
sua obra “Por Uma Nova História Urbana” (2001), Lepetit defende que a historiografia deve 
abarcar as diferentes percepções e usos por parte daqueles que habitam as cidades (o território), 
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uma vez que o espaço urbano é vivenciado por diversos personagens, que são influenciados por 
interpretações e fatores desiguais. Mais do que um conceito de análise, a cidade aparece como 
uma “categoria da prática social” (Lepetit, 2001, p. 140). Em acréscimo, voltou-se à noção de 
“trama”, proposta por Paul Veyne (1998), a qual consiste em narrar histórias que são sempre 
múltiplas, haja vista que os fatos não existem de forma isolada. Veyne justifica que: “(...) nenhum 
historiador descreve a totalidade deste campo, pois um caminho deve ser escolhido e não pode 
passar por toda parte, nenhum destes caminhos é verdadeiro ou é a história” (Veyne, 1998, p. 30).

De modo a auxiliar o recorte temporal, recorreu-se à apreensão dos estudos da arquiteta 
e urbanista Maria Cristina da Silva Leme, no livro “Urbanismo no Brasil: 1895-1965” (1999). 
Nele, a autora discorre sobre os três períodos do urbanismo brasileiro. Particularmente, o pri-
meiro período (1895-1930) contempla o recorte temporal desta pesquisa e descreve as interven-
ções urbanísticas com embasamento científico que visavam os “melhoramentos” (ordenamento) 
e a disseminação da ideologia positivista por meio do planejamento urbano. 

Estruturalmente, a Dissertação é composta por três capítulos, além desta Introdução e 
das Considerações Finais. O primeiro capítulo, de caráter mais teórico-conceitual traz o enten-
dimento sobre os conceitos de “ordem” e “progresso” a partir do contexto histórico da Primeira 
República. O segundo capítulo “Ordem: o espaço em regramento” traz a conformação da região 
do Alto Uruguai Gaúcho a partir da ferrovia e dos processos de urbanização do território pelos 
assentamentos espontâneos e/ou planejados. Por fim, o terceiro capítulo “Progresso: impactos 
e conflitos” aborda as transformações da paisagem com pela urbanização e as consequências 
socioambientais causadas por tal processo de ocupação e colonização.



O ponto de partida desta pesquisa encontra seu objeto na cidade de Erechim (RS). Ci-
dade esta que já foi amplamente abordada na literatura e na academia, em diversas áreas, como 
no Planejamento Urbano e Regional, por Ivana Karine Aver em “Erechim, processo e projeto: 
Relações estruturais entre traçado viário e desenvolvimento urbano” (2008); na Arquitetura, por 
Melissa Mattos com “Ecos da modernidade no Alto Uruguai gaúcho: o caso de Erechim” (2020); 
na Geografia, por Karla Funfgelt em “História da paisagem e evolução urbana da cidade de Ere-
chim - RS” (2004); e na História, por Alice Schmidt com “Erechim: cidade construída para imi-
grantes: poder simbólico na conquista do espaço urbano” (2009). Neste trabalho, o estudo desta 
cidade será a peça-chave para posicionar e compreender, mais vastamente, a formação de uma 
microrregião (atrelada a uma linha férrea) e sua ligação com o restante de um país em desen-
volvimento. Assim, como start desta pesquisa, propõe-se a leitura da cidade sob um novo olhar: 
Erechim como uma “cidade nova”. Mas o que caracteriza, portanto, essa tipologia urbanística? 

É certo que qualquer cidade – planejada ou não – um dia fora nova em relação ao tempo 
de sua existência. Mas o conceito de “cidade nova” ora posto refere-se não ao tempo e sim às 
características específicas de um tipo urbanístico que se contrapõe às cidades espontâneas. Esta 
tipologia define-se por “núcleos urbanos criados pelo desejo do poder público ou da iniciativa 
privada, com uma função dominante, num sítio pré-determinado, tendo projeto desenhado por 
profissional e com tempo de elaboração e fundação relativamente precisos” (Trevisan, 2020, p. 
1). 

ORDEM E PROGRESSO: 

CONTEXTO E FUNDAMENTOS

CAPÍTULO 1
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pág. 30

Fig. 3 – Plano urbanístico 
de Erechim, desenvolvido 
pela autora para o site 
“Atlas de Cidades Novas”.

Fonte: Autora, 2021.

pág. 31

Fig. 4 – Estação Paiol 
Grande, em 1910.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).

Tendo como base o trabalho de Ricardo Trevisan, esta pesquisa intende decompor as 
partes da formação de Erechim pelos seis atributos característicos de uma cidade nova (desejo, 
função, sítio, profissional, projeto e tempo), elucidando concomitantemente as condicionan-
tes e respectiva(s) história(s). A definição funcional proposta por Trevisan é uma “conceituação 
particular construída para auxiliar a compreensão e a leitura das CNs (...) em trabalhos futuros” 
(Trevisan, 2020, p. 94), sendo aqui guia para o percurso deste estudo. Destarte, coloca-se em 
pauta três importantes pontos: a dinâmica entre a cidade nova e tecidos urbanos existentes, a 
escala e o poder-público. 

À época da elaboração do projeto da sede da Colônia de Erechim (Fig. 3), o núcleo ur-
bano (então Boa Vista) já se encontrava habitado. Nos primórdios, o sítio era majoritariamente 
ocupado por indígenas da etnia Kaingang e outros grupos. Mais tarde, já entre 1913 e 1915 a 
região possuía, próximo à estação férrea, 41 casas que abrigavam 245 moradores. O avançado 
estágio de ocupação desordenada e a necessidade de abrigar os imigrantes recém-chegados de-
mandavam urgência na elaboração de um plano para estabelecer uma sede planejada. 

Com a inauguração da estação de Paiol Grande, em 1910, pela Cie. Auxiliaire, iniciou-se 
o processo de ocupação ordenada daquela região. Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado do Rio Grande do Sul (IPHAE), a primeira construção planejada de Paiol 
Grande foi a estação férrea (Fig. 4), seguida pela primeira habitação residencial, que pertencia a 
um funcionário da companhia belga. 

Ainda de acordo com o IPHAE, “a localidade do atual município de Erechim chamava-
-se Paiol Grande, caracterizando-se como um pequeno povoado que foi crescendo com a chega-
da dos trilhos e a inauguração da estação ferroviária em 1910” (IPHAE, 2002, p. 115). O povoado 
prosperou por ter se tornado um polo atrativo aos imigrantes, fato consolidado pelo potencial de 
produção madeireira daquela região e pela estação férrea, que facilitava o transporte de pessoas 
e bens de consumo. Sobre este processo, o IPHAE pontua que:

A ferrovia barateou os fretes da produção local; a região teve então um 
desenvolvimento acentuado, sendo que Paiol Grande foi consolidando-se 







32 Ordem e progresso: contexto e fundamentos

como importante centro regional. Surgiram indústrias ligadas à extração de 
erva-mate e madeiras, com várias serrarias e depósitos de madeira ao longo 
da ferrovia. (IPHAE, 2002, p. 69).

Em 1912, a sede da Colônia de Erechim transfere-se de Getúlio Vargas para Paiol Gran-
de, por determinação da Diretoria de Terras do Estado do Rio Grande do Sul. Carlos Torres 
Gonçalves, o profissional responsável pelo projeto elaborou o desenho da nova sede em uma 
área de 589 hectares, a ser dividida em 2.500 lotes, com capacidade para abrigar 15 mil morado-
res (Aver, 2008). Dentro do entendimento de Trevisan, para que se configure uma “cidade nova”, 
a transformação do espaço deve ocorrer a partir de um projeto urbanístico de conjunto. Nesse 
sentido,

Necessariamente, o isolamento de um núcleo urbano em um determina-
do território gera nele uma urbanidade. Para tal urbanidade, uma cidade 
deve apresentar, no mínimo, dois aspectos: possuir uma aglomeração de 
construções e revelar certos tratados sociais e atividades de relação. Essa 
urbanidade será responsável por permitir funções de troca, de confrontação 
e de encontros coletivos, dados num determinado espaço e suportados por 
uma estrutura equipada para armazenar e transmitir os bens materiais e 
culturais. No caso das CNs, essa urbanidade é artificial e intencionalmente 
colocada no momento de sua fundação para que possa atender à população 
recém-alojada e iniciar um processo de desenvolvimento próprio. Desse 
modo, todas as CNs [incluindo Erechim], independentemente do número 
de habitantes e da dimensão física, devem apresentar, ao nascer, um espaço 
urbanizado que forneça condições necessárias às relações sociais e à intera-
ção socioambiental. (Trevisan, 2020, p. 97, acréscimo da autora).

Assim, Erechim enquadra-se como cidade nova por, além de preencher os requisitos 
quantitativos de população e escala, promover um novo caráter à área urbanizada. A formação 
espontânea dá espaço à malha racional, reflexo de um pensamento que entende o fazer cidade 
como uma ciência. Carregado de ideais positivistas, o plano para a nova sede é constituído por 
um rígido traçado, marcado pelo desejo estatal de sanear, ordenar e fazer progredir aquele ter-
ritório. 
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O engenheiro Carlos Torres Gonçalves³ propõe para a nova sede da Colônia de Erechim 
um desenho em malha em trama ortogonal, seguindo a legislação de Borges de Medeiros, de 
1899, “que regulamentava a organização das colônias do Estado (...). O Decreto descreve, em seus 
artigos, as linhas básicas para a criação de novos núcleos a serem colonizados.” (Funfgelt, 2004, 
p. 17), como descrito a seguir:

Art. 4º - Em cada núcleo, preferindo-se parte mais central ou a que ficar 
próxima de rios navegáveis ou de vias férreas e sempre onde haja abun-
dância de água e se verifiquem condições de salubridade, se reservará uma 
seção de 300 hectares, mais ou menos, para povoação.

Art. 5º - Essa área será subdividida em duas zonas, iguais e concêntricas, 
separadas por uma avenida de 20 metros de largura.

§ 1º - A área central será dividida em quadras espaçadas umas, de 20 metros, 
reservando-se duas ou três quadras para praças públicas e subdividindo-se 
as demais em lotes de 1.250 m.

§ 2º - A outra zona reservar-se-á para logradouros e para o desenvolvimen-
to futuro da povoação, dividindo-se oportunamente em lotes, com prévia 
autorização do Governo do Estado.

Art. 6º - Numa praça ou no ponto principal da povoação, serão reservados 
lotes para escolas e edifícios públicos. (Decreto nº 247, de 19 de agosto de 
1899 apud Funfgelt, 2004, p. 17).

O plano urbanístico de Erechim seguiu uma malha xadrez que parte de uma avenida 
central, como previsto no Decreto (Fig. 5). Tal avenida corta a cidade no sentido norte-sul e 
possui uma largura de quarenta metros, ou seja, duas vezes a dimensão exigida pelo Decreto 
(Aver, 2008). Faz-se notória a circulação veicular como “função primordial da cidade” (Funfgelt, 
2004, p. 19).

Os princípios urbanísticos concebidos segundo preceitos técnicos no ano 
de 1913 apresentam uma similaridade formal com a composição urbana 

³Nascido em Rio Grande 
(RS), em 30 de junho de 
1975, filho de uma família 
de imigrantes portugueses, 
Carlos Torres Gonçalves 
iniciou seus estudos em 
engenharia na Escola de 
Minas de Ouro Preto. Em 
1895, transfere-se para o 
Rio de Janeiro e finaliza o 
curso de Engenharia Civil 
pela Escola Politécnica 
da capital federal, onde 
se aproxima da ideologia 
positivista. De volta ao 
Rio Grande do Sul (RS), 
em 1898, começa a tra-
balhar na Comissão de 
Estudos do Rio Jacuí. Em 
1899, adere à Igreja Positi-
vista do Brasil, associação 
composta essencialmente 
por engenheiros e funcio-
nários públicos daquele 
estado.
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Fig. 5 – Plano urbanístico 
de Erechim (RS), 1914, 
do eng. Carlos Torres 
Gonçalves. Fonte: Arqui-
vo Histórico Municipal 
Juarez Miguel Illa Font 
(Erechim).





35 Ordem e progresso: contexto e fundamentos

da cidade de Paris, idealizada na época pelo barão Haussmann entre 1853 
a 1870, e também com a cidade de Belo Horizonte. Essa última desenhada 
por Aarão Reis em 1892. Mas, é com o conhecimento erudito das engenha-
rias que a cidade de Erechim foi pensada. (Nardino, 2021, p. 06).

A malha proposta por Torres Gonçalves é um grande retângulo reticulado, centralizado 
pela grande avenida e suas praças, a qual se origina na estação ferroviária. Também se destaca à 
malha regular quatro avenidas diagonais que saem da praça maior em direção a outras praças ou 
edifícios de importância pública, conformando as típicas patte d’oie (patas de ganso) do urba-
nismo Barroco – um tridente composto por três vias em destaque que convergem para um único 
ponto. Este artifício, também observado nos projetos de Versalhes, Washington, Canberra e Belo 
Horizonte, preza pela construção de pontos de fuga no horizonte, com o objetivo de criar visuais 
enriquecidas por um jogo de “perspectivas monumentais” (Funfgelt, 2004, p. 20) e proporcio-
nalidades. Tais recursos demonstram a afinidade do engenheiro com aspectos da modernidade 
presentes na passagem do século.

Os acontecimentos político-econômicos e culturais que tomaram lugar em âmbito 
mundial, entre os séculos XIX e XX, fomentaram a busca pelo alcance da modernidade nas di-
versas esferas da sociedade. Nesse sentido, o planejamento urbanístico ganha força como campo 
disciplinar – Urbanismo – e torna-se instrumento para alcançar o moderno, o novo, o progresso. 
No Brasil, é notória a influência deste pensamento científico nas propostas de traçados para as 
cidades. 

Nas cidades brasileiras, a reforma urbana realiza-se em princípios do sé-
culo XX, constituindo o ápice de um longo processo que começa, a partir 
da metade do século XIX, a mudar a imagem das áreas urbanas, a fim de 
adaptá-las aos novos ideais modernos e higiênicos, decorrentes do avanço 
científico, de novas tecnologias e de novas ideologias. Com o advento das 
modernas teorias urbanas, pois, muda-se a forma de estruturar, de pensar, 
de ver e de viver a cidade. (Pinheiro, 2011, p. 29).
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Fig. 6 – Plano de Paris, de 

1853-1870. Grandes eixos 

para modernizar a capital 

francesa. Fonte: Atlas ad-

ministrativos dos distritos 

da cidade de Paris.
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Fig. 7 – Planta urbanística 

de Belo Horizonte, 1895, 

do eng. Aarão Reis.Fonte: 

Acervo da Comissão 

Construtora da Nova 

Capital de Minas.

Com o advento da Revolução Industrial no século XVIII, as cidades existentes adquirem 
um caráter desordenado e insalubre pelo rápido crescimento que vivenciaram. Como solução, 
pensamentos cientificistas, higienistas e sanitaristas tomam corpo e, juntamente com técnicas e 
tecnologias, passam a promover a noção de racionalidade e progresso nestes ambientes. Surge 
a necessidade de se reorganizar o espaço urbano, trazendo saneamento e embelezamento como 
sinônimos de progresso.

As grandes cidades são a novidade do século XIX. Não pelo tamanho ou 
pelos progressos arquitetônicos mas, sim, por um fenômeno absolutamente 
novo: o fenômeno urbano. A multidão nas ruas, o flâneur, a concentração 
da população em um mesmo espaço, a moradia precária, o apito da fábrica 
a marcar e disciplinar o ritmo dessa multidão, orientando o cotidiano dos 
indivíduos nas grandes cidades. Nesse aspecto, a cidade passara a represen-
tar a própria civilização à medida que a vida urbana é vista como um des-
tino inexorável. A cidade deixa de ser um abrigo (...) e se torna um aparato 
comunicacional do entrecruzamento dos discursos do processo civilizató-
rio. (Senra, 2011, p. 64).

Na França, berço do pensamento positivista, é ordenado por Napoleão III um plano 
de intervenções urbanísticas para a cidade de Paris (Fig. 6), entre os anos de 1852 e 1870. O 
então prefeito da cidade Georges-Eugène Haussmann (1809-1891) fica a cargo de promover a 
modernização da cidade, “modelo” que influenciou diversas outras cidades dentro e fora do solo 
europeu. Fosse para melhoramento fosse para embelezamento das cidades que cresciam, em 
oposição às amarras das cidades adensadas de períodos anteriores, era real a necessidade que o 
espaço urbano industrial de se adaptar às novas demandas de sua época: aumento populacional, 
saneamento da cidade, controlar desordens e conflitos sociais etc. Segundo Aver (2008), este 
modelo urbanístico “também é o provável inspirador de Aarão Reis para Belo Horizonte e de 
Torres Gonçalves para Erechim” (Aver, 2008, p. 53).

Por sua vez, considerada a “primeira manifestação do urbanismo moderno no Brasil” 
(Aver, 2008, p. 58), Belo Horizonte foi projetada como capital para substituir Ouro Preto, em Mi-
nas Gerais (Fig. 7). “Construída no final do século XIX, sob o signo da modernidade urbanística, 
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foi oficialmente inaugurada no dia 12 de dezembro de 1897. Porém, suas obras se estenderam até 
meados da década de 1910.” (Senra, 2011, p. 73). 

A ideia de uma nova capital para Minas Gerais nasce do sufocamento espacial sofrido 
por Ouro Preto que, por suas condições geográficas (região de montanhas), não comportava 
uma maior expansão da cidade e, no mesmo sentido, tampouco era favorecida por uma centrali-
dade em relação ao restante do estado. A proposta de uma nova capital aparece, então, como um 
meio para promover a integração espacial, econômica e política em Minas Gerais. (Costa, 2008). 

O simples fato de ser desenhada, projetada e planejada faz de Belo Horizon-
te uma cidade lançada como ideal civilizatório e ordenador para a república 
e para a modernidade brasileiras. Projetar é o instrumento pelo qual dese-
nhamos nosso futuro e o colocamos em nossas próprias mãos, precavendo-
-nos contra as insídias do acaso, da falta de coesão e do particularismo que 
dissolvem uma comunidade. (Brandão, 2008, p. 67).

No plano urbanístico apresentado pelo engenheiro Aarão Reis (1853-1936) ao governo 
mineiro, verifica-se a repercussão do urbanismo haussmanniano, com a predominância de uma 
geometria bem definida e racionalizada (Senra, 2011). É nítida a tentativa de, com a raciona-
lização do desenho urbano, atingir-se uma utopia pautada na modernidade. Com a Avenida 
do Contorno, Reis delimitou o que seriam as zonas urbana, suburbana e rural. O progresso, a 
ordem e a higiene da cidade se impõem pelas amplas avenidas (Fig. 8) com cruzamentos diago-
nais - duas malhas ortogonais sobrepostas a 45º, com arborização abundante e pela presença de 
um parque central. 

A retícula, típica das cidades americanas daquela época, foi sobresposta por 
avenidas diagonais, denotando a preocupação com as visuais (perspecti-
vas monumentais). O projeto também contemplava uma área suburbana de 
transição (para controlar o crescimento da cidade). Entre estes dois espaços 
foi prevista uma avenida com formas orgânicas, chamada de Avenida do 
Contorno. (Aver, 2008, p. 58).

pág. 40

Fig. 8 – Abertura de ave-

nida em Belo Horizonte, 

1915. Ordenamento do 

traçado urbano.

Fonte: Acervo Museu 

Histórico Abílio Barreto.
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Ademais, vale destacar a aproximação de Reis com os ideais positivistas. A abordagem 
centralizadora, cientificista e utópica na concepção da nova capital, reflete sua adesão a princí-
pios filosóficos de sua época. Ativista engajado em movimentos relevantes como o abolicionismo 
e o republicanismo, foi no positivismo que fundamentou sua obra de maior relevância. A filo-
sofia positivista, ao postular que as leis da natureza devem ser compreendidas para antecipar 
e alterar seus desdobramentos, também pode ser utilizada para tratar de questões humanas, 
como seu habitat. Nesse sentido, a ciência emerge como um instrumento transformador, capaz 
de promover o desenvolvimento humano e fomentar mudanças sociais graduais dentro de uma 
perspectiva reformista.

Em Erechim, como já mencionado, a área de 589 hectares foi dividida em 2.500 lotes, 
que deveriam abrigar, a princípio, 15 mil habitantes. Prevendo a possível expansão da cidade, 
Torres Gonçalves propôs, ao leste, uma área suburbana, composta por chácaras, para abrigar a 
futura expansão urbana, já com esboço de arruamento. 

Da via central (...) partem outras oito avenidas, com largura de 25 metros. 
As vias de dimensões generosas estavam em voga na época, pois, mais do 
que embelezar, aumentavam as condições de segurança nas cidades, fre-
quentemente assoladas por invasões e revoltas. (Aver, 2008, p. 67).

A oeste previu-se também uma área reservada para desenvolvimento futuro, mas sem 
qualquer traço definidor de vias e quadras (Aver, 2008). O projeto previa ainda, nos eixos das 
avenidas, a construção de oito praças. As dimensões das quadras apresentavam variações, dei-
xando clara uma hierarquia que correlaciona a localização e dimensão:

Quadras de maiores dimensões se encontravam próximas à avenida central 
e praças, as quais possuíam maior número de lotes voltado à avenida, refor-
çando a importância deste eixo. Os lotes obedeciam ao dimensionamento 
mínimo de 1.250 m de área, conforme determinava o Decreto do Governo 
do Estado, mesmo aqueles que se encontravam nas quadras triangulares. 
(Funfgelt, 2004, p. 21).
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O único elemento que fragmenta o traçado retilíneo do plano é a via férreas serpen-
teante. Ela já existia no momento da concepção do projeto, o que fez com que Torres Gonçalves 
optasse por adaptar as quadras localizadas em suas adjacências, pelo intermédio de uma avenida 
marginal aos trilhos e pelo acréscimo de largos e praças quando necessário. A concentração dos 
três poderes (Judiciário, Executivo e Legislativo), somados à presença de uma igreja, reforçava 
as convicções e juízos postos pelo positivismo, do qual Torres Gonçalves era adepto, “através da 
centralização do poder materializada na estrutura física da cidade.” (Aver, 2008, p. 69). Assim 
como em Belo Horizonte, o projeto urbano de Erechim adquire o caráter de instrumento para se 
alcançar a promessa de modernidade, ou seja, do progresso pautado pela ciência e pela técnica. 
Segundo Barpi (2013),

Visto tratar-se de um município planejado dentro dos princípios urbanísti-
co positivista, a instalação deste tipo de artefato na área reconhecida como 
central da cidade busca evidenciar certas características de seus proponen-
tes, isto é, a intenção de construir uma cidade não só como resultado de 
um ato planejado como também ideologicamente orientado. (Barpi, 2013, 
p. 17).

Um ponto importante a se comentar sobre o projeto urbano de Erechim é a dissonância 
entre o discurso prévio de Torres Gonçalves e a execução das obras da cidade. O engenheiro 
defendia, segundo Cassol (2003), que era necessário, prévio ao ato do planejamento e ocupação, 
um estudo de condicionantes com o objetivo de adequar o parcelamento à topografia. Entretan-
to, no caso de Erechim, o terreno acidentado e irregular recebeu, de modo arbitrário, o traçado 
retilíneo, sem considerar a topografia local. Segundo Aver (2008) e Neto (1981), o engenheiro 
referia-se à Erechim como o “seu maior pecado, pois nunca pensou que a cidade tivesse sido 
implantada sobre buracos” (Aver, 2008, p. 71). Nesta direção, Barpi (2013) coloca:

A observação deste incidente é bastante pitoresca. Weiner (2005) relata que 
episódio semelhante ocorreu no projeto do traçado urbano idealizado pelo 
engenheiro Aarão Reis na cidade de Belo Horizonte. A proposta da nova 
cidade foi idealizada na prancheta e executada num terreno definido poste-
riormente, consequentemente problemas de incompatibilidades ocorreram 
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tornando o projeto folclórico ao definir, por exemplo, áreas residenciais em 
terrenos alagadiços, além de ruas e avenidas terem profundas dificuldades 
de implantação devido aos desníveis do terreno. (Barpi, 2013, p. 18).

Outro fato comum às cidades de Erechim e Belo Horizonte é a despossessão preexisten-
te ocorrida em ambos os cenários. Se para implantação da nova capital mineira ocorreu a com-
pleta demolição do povoado de Curral Del Rey; na Colônia de Erechim (áreas urbanas e rurais), 
a busca utópica por uma “reforma intelectual do homem” (Barpi, 2013, p. 5), também promoveu 
a despossessão de terras de povos originários, de modo a abrir espaço para a colonização. 

Uma ideia recorrente é a associação do processo de colonização via imi-
gração europeia direta ou de descendentes das colônias velhas como um 
processo de ocupação e povoamento dos espaços territoriais. Se assim tão 
somente fosse, não teria havido, como ainda persistem, diversos proble-
mas sociais que decorreram do acesso e permanência na terra. Na região de 
Erechim, como em outras, os ocupantes originários foram desalojados em 
prol do empreendimento colonial, que sob a argumentação de “sertões” e 
“desertos”, e na condição jurídica de serem consideradas devolutas, foram 
comercializadas através de investimentos fundiários públicos ou privados. 
(Baccin, 2020, p. 11).

Retomando os atributos de “cidades novas”, quanto ao quesito político-administrativo, 
Trevisan coloca que “A falta de um poder público – prefeitura e câmara legislativa –, composto 
desde a origem de um núcleo urbano isolado, não necessariamente impede sua titulação de CN” 
(Trevisan, 2020, p. 97). Significa dizer que a inexistência de um governo estabelecido no momen-
to da fundação da cidade é tolerada na classificação de uma cidade de fundação, mas, no caso 
de Erechim, o poder teve sua relevância endossada ainda no ato do projeto, onde implantou-se 
uma “praça central de dimensões generosas (...) rodeada pela Igreja, o Executivo, o Legislativo e 
o Judiciário, fortalece a concepção positivista” (Aver, 2008, p. 69).
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A respeito do sexto e último atributo para identificação de uma “cidade nova”, o tempo, 
Trevisan (2020) coloca que:

Completando os cincos atributos está o tempo, o “tempo de curta duração”. 
Numa CN, o tempo é marcado por três fases: gestacional (decisão, projeta-
ção e construção); nascimento (ponto mais ou menos preciso de fundação); 
e desenvolvimento preliminar (um período curto de consolidação até atin-
gir sua maioridade). Daí em diante, assim como no paradoxo nature versus 
nurture (natureza versus criação), as CNs podem adquirir vida própria e, 
eventualmente, deixarem de ser novas. (Trevisan, 2020, p. 101).

A “fase gestacional” de Erechim pode ser considerada, então, pelo período que engloba 
a decisão por uma nova sede para a Colônia, até o momento de sua construção. Seria possível 
estimar, pois, que esta fase compreende o recorte temporal de 1913, quando “por indicação do 
governo, decidiu-se por uma área nas proximidades do povoado de Paiol Grande” (Nardino, 
2021, p. 08), perpassa a entrega do projeto por Torres Gonçalves em 1914 e chega até 1918, quan-
do se inicia a fase “nascimento”: quando a cidade é oficialmente fundada, em 30 de abril de 1918. 
A fase de “desenvolvimento preliminar” não é compreendida no recorte temporal abordado por 
esta pesquisa, mas é fortuito pontuar que no mesmo ano de sua fundação, Erechim (à época, Boa 
Vista), já contava com mais de trinta e oito mil habitantes (Aver, 2008), sendo 5.590 residentes 
da zona urbana. 

Trevisan coloca que tais atributos se entrelaçam, como nucleotídeos de um DNA, e es-
crevem a história da cidade dentro do “tempo de longa duração” teorizado por Fernand Braudel 
(1958). Braudel, visando a apreender as múltiplas óticas da sociedade, que se entrelaçam em 
uma forma dinâmica, elaborou um exercício metodológico e filosófico que abarca o desenvolvi-
mento de civilizações a partir de uma análise da atuação no espaço e no tempo. “Ao ‘desacelerar’ 
a história, Braudel desestrutura o passado, descerrando-o de seu aspecto progressivo, linear e 
monolítico” (Ribeiro, 2014, p. 4). Assim, o entendimento das temporalidades de Braudel é per-
tinente a este trabalho ao possibilitar abrir novos caminhos, percepções e noções para o estudo 
do objeto em tela.  
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A noção das temporalidades nos informa sobre a consistência das coisas, 
dos nossos objetos. É a constatação de que para entendermos as ações hu-
manas e o que delas decorre é preciso buscar a sua interpretação crítica 
e criativa, concomitantemente em suas origens remotas, em seus aspectos 
estruturais e em suas condições imediatas. Apenas uma pesquisa superficial 
e simplista poderia se ater à aparência primeira dos fatos, que não é de se 
desprezar, mas que explica muito pouco sobre o modo como eles foram 
engendrados e em que condições se estabeleceram. É preciso incluir, con-
siderar, toda a diversidade de aspectos correlatos: geográficos ou espaciais, 
culturais, econômicos e políticos. (Poblet, 2011, p. 60).

Braudel introduz em seu texto “História e Ciências Sociais: a longa duração” (1958), o 
conceito de tempo histórico como três camadas interconectadas, às quais ele se refere como a 
“tríade Braudeliana”, divididas em longa, média e curta duração. O tempo de curta duração refe-
re-se ao tempo presente. É o tempo onde manifestam-se as forças ocorridas nos demais tempos, 
moldados e restringidos pelas estruturas e processos de longo prazo. São os acontecimentos co-
tidianos, os eventos políticos e as ações individuais nos quais os historiadores frequentemente se 
concentram, que envolvem eventos e ocorrências específicas. A temporalidade de média duração 
opera ao longo de décadas e séculos. Abrange sistemas sociais, econômicos e culturais que têm 
uma duração mais intermédia do que o longo prazo, mas que são ainda mais estáveis ​​do que o 
curto prazo. Braudel explorou este nível para compreender fenômenos como ciclos econômicos 
e tendências culturais. Esta escala está ligada aos aspectos conjunturais da história. Já o tempo 
de longa duração envolve estruturas que persistem ao longo de séculos e milênios. Para Braudel, 
por baixo dos acontecimentos superficiais da história, existem estruturas e padrões duradouros 
que moldam o curso dos acontecimentos a longo prazo.

A fim de contextualizar e compreender a temporalidade em que o objeto de pesquisa 
se desenvolveu, saindo da superficialidade do plano urbanístico de Erechim, partiu-se para um 
panorama geral do tempo de média duração, apreendendo as estruturas e os precedentes his-
tóricos, internacional e brasileiro, que contribuíram gradualmente para a formação da “base 
genética das CNs”: os três primeiros atributos (desejo, necessidade e lugar). 
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Encorajada pela abordagem de Braudel, esta pesquisa buscou olhar além do imediatis-
mo dos eventos políticos e dos acontecimentos cotidianos, explorando correntes mais profundas 
e lentas da história, enfatizando a importância da compreensão dos fenômenos históricos em 
múltiplas dimensões temporais. Nesse sentindo, entende-se que a história da ocupação do Brasil 
e, mais precisamente, do recorte espacial estudado, não é erma ou aleatória. Os fatos ocorridos e 
aqui investigados remontam aos imbróglios de um século anterior (século XIX) onde, em outro 
continente, o vapor das máquinas e o ruído das engrenagens ditavam o percurso da evolução da 
humanidade.

 O monopólio inglês sobre o mercado mundial no fim do século XVIII, segundo posto 
por Hobsbawm (1997), explica-se pelo incentivo assegurado por políticas governamentais ao 
aumento do lucro privado e pelas medidas de caráter protecionista às novas indústrias. Benevolo 
(2006) cita demais pontos auspiciosos como a baixa taxa de juros, a grande oferta de mão-de-
-obra, a liberdade econômica concedida pelo Estado (liberalismo econômico), a abundância de 
empresários, entre outros. Estes fatores, somados à disposição de recursos por parte das organi-
zações privadas, produziram um quadro extremamente favorável ao sentimento de seguridade 
indispensável aos investidores. 

O êxito na industrialização se deu, de início, a partir do setor têxtil. Valendo-se do 
controle sobre as rotas de comércio internacional, a Inglaterra importava as matérias primas 
de diversos países e as processava industrialmente, em larga escala. O desenlace no processo de 
industrialização e comércio promovido pelas fábricas de tecidos constituiu um mercado propício 
para a abertura de novos produtos. Dentre estes inéditos segmentos, pode-se assegurar que o 
de maior destaque foi o siderúrgico. Voltada inicialmente para o mercado interno, a indústria 
siderúrgica britânica foi protagonista nas mudanças promovidas pela Revolução Industrial, com 
grande foco no desenvolvimento e instalação de ferrovias, bem como na geração de maquinário 
(Finger, 2013).

 A justificativa para o enfoque dado à fabricação e implantação de malha ferroviária, por 
diversos países, é elaborada por inúmeros autores. Hobsbawm (1997) explica que com o acú-
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mulo de capital obtido por alguns, que chegava a superar capacidade de gastos, o investimento 
ferroviário em países estrangeiros mostrava-se uma opção mais vantajosa e segura em relação 
aos demais produtos. 

Alguns autores defendem com maior entusiasmo a então nova tecnologia. Alfred D. 
Chandler (1995), ao discorrer sobre o processo de industrialização dos Estados Unidos da Amé-
rica, atribui às ferrovias um caráter fundamental. Segundo Chandler (1995), as estradas de ferro 
permitiam maior segurança no transporte de produtos e pessoas, além de maior agilidade. Este 
fator foi decisivo para desenvolvimento econômico estadunidense, que poderia agora explorar 
todo o potencial de seu mercado nacional. O autor destaca as diversas qualidades e vantagens das 
ferrovias em detrimento dos demais meios de transporte contemporâneos:  

As ferrovias proporcionavam uma comunicação mais direta do que os rios, 
lagos e rotas costeiras. Embora o custo da construção de canais em terrenos 
planos fosse menor do que o custo da construção de uma ferrovia, os ca-
minhos de ferro eram mais baratos, quando construídos em terrenos irre-
gulares. Além do mais, pelo fato de não necessitarem de água, as ferrovias 
podiam constituir uma ligação mais direta entre duas cidades. Obviamente, 
as ferrovias eram mais rápidas. Pela primeira vez na história, pessoas e mer-
cadorias poderiam ser transportadas a uma velocidade superior à de um ca-
valo. Mais importante que tudo, as ferrovias permaneciam abertas durante 
os meses de inverno. (Chandler, 1995, p. 86).

O declínio da soberania inglesa durante a Revolução Industrial foi um processo gradual 
moldado por vários fatores, incluindo mudanças econômicas, invenções tecnológicas e eventos 
políticos. A partir da década de 1850, é relevante a industrialização crescente de demais países, 
como a Bélgica, a Alemanha e a França. Além disso, o mercado interno britânico refletia indícios 
de esgotamento. A Inglaterra passa então a exportar sua produção siderúrgica, uma vez que os 
caminhos haviam sido previamente estabelecidos a partir da prosperidade de sua indústria têxtil 
(Silva, 1987).  
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Entretanto, o país inglês se via impossibilitado de atualizar suas técnicas de produção, 
uma vez que, pioneiro no mercado, havia investido amplamente no desenvolvimento de pro-
cessos que, já nas primeiras décadas posteriores, seriam considerados obsoletos (Finger 2013). 
Inevitavelmente, o êxito da produção siderúrgica de outros países volta a ameaçar a economia 
britânica. Segundo Hobsbawm (1997), com o desenvolvimento siderúrgico da Bélgica, que ini-
ciou sua produção posteriormente (com maior produção entre os anos de 1865 a 1909), nota-se 
que a aplicação de sistemas otimizados e mais eficazes desde o início, garantiu que o país, já em 
1880, tivesse ultrapassado os britânicos em relação à densidade ferroviária.

Os acontecimentos explicitados impulsionaram a competição pelo mercado global, e 
a concorrência se intensificou rapidamente à medida que países disputavam as oportunidades 
oferecidas pelas novas indústrias e tecnologias. A disputa pelo mercado internacional teve um 
impacto profundo na economia mundial, moldando os rumos do desenvolvimento econômico e 
influenciando diretamente nas relações e dinâmicas de poder entre nações. 

No Brasil, a implantação de sua malha ferroviária teve início em um período de intensa 
competição e transformação socioeconômica internacional, e foi um marco na história. Seu im-
pacto foi significativo tanto na economia nacional, quanto nas relações exteriores. As primeiras 
linhas férreas do Brasil foram construídas em meados do século XIX, no auge da Revolução 
Industrial, mas ainda atreladas aqui à produção agrária para exportação (sobretudo, cafeeira). 

O governo imperial brasileiro viu a rede ferroviária como uma ferramenta fundamental 
para promover o desenvolvimento econômico e espacial, e trabalhou para construir um sistema 
de transporte abrangente que conectaria as principais cidades e centralidades do país. A implan-
tação da malha ferroviária também foi impulsionada pela crescente demanda por produtos de 
exportação brasileiros, como café, borracha e açúcar, cada vez mais procurados nos mercados 
ao redor do globo.

Em abril de 1854, foi inaugurada a primeira linha férrea do Brasil, receben-
do o nome de Dom Pedro II, sendo mais tarde denominada Central do Bra-
sil. a locomotiva utilizada na inauguração tinha procedência inglesa, como 
a maioria das máquinas adquiridas pelo Brasil no século XIX e no início do 
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século XX. Ela recebeu o nome de “Baronesa” [Fig. 9], em homenagem à 
esposa do Barão de Mauá. (Luceno; Laroque, 2011, p. 89).

Ainda durante o Brasil Império já se fazia presente a ânsia pelo desenvolvimento de uma 
rede de vias férreas, refletida na criação de políticas públicas que envolviam tal meio de transpor-
te. O país, com dimensões continentais, enfrentava preocupações pela dificuldade presente no 
processo de povoamento de um território tão vasto. A maior parcela da população, à época, se 
concentrava na região litorânea, principalmente nas cidades de Salvador, Recife e Rio de Janeiro. 
Alguma presença também era notada nos trechos amazônicos navegáveis, e em algumas vilas na 
região mineira (Finger, 2013). 

A complexidade no processo de ocupação territorial no Brasil, na primeira metade do 
século XIX, provocava a reflexão em relação à possibilidade de conflitos tanto internos, quanto 
internacionais. O país tinha seu contingente militar centralizado na região Sudeste, e afligia-se 
com as possíveis ameaças territoriais provocadas por invasões estrangeiras por parte de seus 
países vizinhos, tendo como preocupação principal a Argentina (Marques, 1995). Em contra-
ponto, era justamente a proporção continental do Brasil que garantia a ele o status de potência 
do hemisfério sul, recebendo apoio e estabelecendo relações político-econômicas com países 
europeus (Finger, 2013). 

O país se encontrava ainda, até meados de 1850, socioeconomicamente desestrutura-
do. No âmbito da organização urbana, pelo fato da economia se basear essencialmente sobre a 
produção agrária-exportadora, as vias de comunicação privilegiavam o sistema de escoamento 
de produtos e abastecimento de cidades, vilas, freguesias e propriedades rurais, relegando a se-
gundo plano o investimento na articulação e estruturação territorial. 

A população tinha uma ampla parcela não reconhecida como cidadãos, composta por 
pessoas escravizadas e indígenas. Apenas uma pequena fração da sociedade era alfabetizada, fato 
justificado pela educação ser concentrada em algumas poucas escolas de caráter religioso. Tal 
panorama resultou em núcleos populacionais de condições precárias, onde toda a organização 

pág. 50

Fig. 9 – “A Baroneza”, 
primeira locomotiva a 
trafegar no Brasil, de 
origem inglesa. 

Fonte: Arquivo Nacional 
do Brasil.
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socioespacial mantinha seus hábitos vinculados à atividade rural e dependia, substancialmente, 
da mão-de-obra escrava. É prescindível dizer que, nesse contexto, o insuficiente desenvolvimen-
to no campo da inovação e tecnologia garantia ao Brasil a inexistência de um plano de industria-
lização nacional (Costa, 2010).  

Era notória a urgência por um plano para organizar e estruturar o Brasil. A partir de 
1840, sob o cuidado de Dom Pedro II, o país busca investir no comércio exterior. A ideia inicial-
mente baseava-se em aumentar a quantidade de produção interna para a exportação. Entretanto, 
o país não possuía àquela época o capital necessário para arcar com a ampliação do sistema 
de produção nacional. Este fato justifica-se, fundamentalmente, pela queda nos preços de itens 
como algodão e açúcar. Num olhar superficial, a solução para o imbróglio seria, então, baratear 
a produção a fim de tornar atrativo o investimento internacional no processo (Furtado, 1971). 

Ainda assim, esta resolução se mostrava inviável: o país enfrentava o estigma da alta 
instabilidade política somada à estagnação econômica. Além disso, verificava-se ainda a presen-
ça de outros problemas como o fato de a mão-de-obra nacional ainda apoiar-se na escravidão, 
enquanto o Brasil sofria forte pressão pelo fim do sistema escravista. O caminho escolhido, com 
o propósito de alavancar a economia nacional, foi de estimular a imigração europeia. Seria ne-
cessário, para o desenlace do plano, que fossem abertas novas áreas de cultivo; no entanto, este 
processo era dificultado pelo insuficiente sistema viário do país, entre as regiões costeiras e a 
hinterlândia (Finger, 2013). 

A urgência pela articulação territorial posicionava o Brasil como um consumidor po-
tencial frente ao mercado internacional da produção da indústria siderúrgica, que se encontrava 
a pleno vapor e manifestava-se imperiosamente na produção de malha ferroviária. Por se tratar 
de um empreendimento de custo elevado, o governo imperial elaborou uma série de legislações 
que atuaram como mecanismos facilitadores para o investimento estrangeiro, como a possibili-
dade de concessões para a construção de ferrovias pela iniciativa privada, a garantia de juros e a 
isenção de impostos (Corrêa, 2017). 
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O governo britânico, além de ter sido atraído pela gama de benefícios e privilégios as-
segurados pelo governo imperial brasileiro, viu em nossa rede ferroviária uma oportunidade de 
aumentar sua influência econômica e política na América do Sul. O capital inglês prevaleceu nas 
estradas de ferro brasileiras entre os anos 1850 até meados da década de 1870 (Finger, 2013). 

No Brasil, percebemos uma clara relação entre essa conjuntura internacio-
nal e a implantação de sua malha férrea. As relações comerciais mantidas 
com a Inglaterra desde o período colonial tornavam o país um dos alvos 
preferenciais da indústria britânica, sendo interessante observar que apesar 
de já existirem propostas para a construção de ferrovias no Brasil desde a 
década de 1830 (quase simultaneamente à estruturação da malha ferroviá-
ria britânica), foi apenas a partir de 1850, quando a Inglaterra mais preci-
sava de um mercado consumidor, que foram editadas as leis e criadas as 
condições que tornaram viável os investimentos estrangeiros no país (...) 
(Finger, 2013, p. 31).

Com a publicação de novas leis que visavam ao benefício de empreendimentos nacio-
nais no Brasil, somada à intensificação da competição no âmbito do mercado siderúrgico e fer-
roviário ao redor do mundo, tem-se ao final da década de 1870 as primeiras linhas construídas 
com capital estrangeiro que não o britânico (Finger, 2013). Países como França, Alemanha e 
Bélgica enxergavam na malha ferroviária brasileira uma forma de estreitar seus laços com o 
Brasil, ampliando seus interesses econômicos na região. Para além das motivações econômicas 
internacionais subjacentes à malha de ferrovias, o processo de ampliação e modernização da 
rede ferroviária nacional foi também amplamente ensejado pelo governo após a consolidação da 
República (Fig. 10).  

A Proclamação da República em 1889 marcou a história do país com o fim da monar-
quia e o estabelecimento do federalismo. É neste contexto que o governo brasileiro se propõe 
a tomar a frente em relação ao incentivo à implementação das linhas em pontos estratégicos 
que colaborariam para o desenvolvimento e articulação do vasto território nacional. O cená-
rio é moldado pelo desenvolvimento e pelo início, mesmo que incipiente, da industrialização, 
resultantes tanto da lógica de produção cafeeira (cadeia produtiva que demandava atividades 



Fig. 10 – Capa do Diário 

Popular, São Paulo, 16 de 

novembro de 1889.

Fonte: Arquivo Nacional 

do Brasil.
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urbanas: crédito bancário, beneficiamento do café etc.) como da expansão econômica alavan-
cada pelo investimento internacional no país. É neste contexto histórico que a conformação da 
Colônia de Erechim, e sua cidade nova, começam a ganhar forma e matéria.

Conforme tratado previamente neste capítulo, ainda no período colonial, o país de-
monstrava a necessidade urgente de articulação e ocupação de diversas parcelas regionais. O 
problema se intensificava em locais de divisa, onde a principal preocupação eram as possíveis 
invasões provenientes de países vizinhos. Em meados de 1870, com o fim da Guerra do Paraguai, 
torna-se crítica a necessidade de assegurar as fronteiras da região Sul. 

Em 1872, logo após a Guerra do Paraguai, o engenheiro brasileiro José 
Ewbank da Câmara apresentou ao Governo Imperial o “Projeto Geral de 
uma Rede de Vias Férreas Comerciais e Estratégicas para a Província de 
São Pedro do Rio Grande do Sul”, com linhas-tronco em sentido norte-sul e 
leste-oeste que se cruzariam em pontos estratégicos, considerando ainda a 
malha dos países platinos, prevendo sua conexão em diversos pontos (mas 
mantendo a diferença de bitola para impedir que trens de um país entras-
sem no território do outro em caso de conflitos), e tendo como principal 
objetivo a proteção das fronteiras meridionais do Estado (...) (Finger, 2013, 
p. 78).

Somadas às questões de defesa territorial, a ocupação do sul brasileiro apresenta-se 
como uma demanda improtelável também no âmbito socioeconômico, onde o Estado desejava 
“aliviar questões sociais e resolver a crise da agricultura” (Funfgelt, 2004, p. 10). Pretendia-se, 
com a colonização a partir da imigração estrangeira, “adequar as províncias à reorganização ge-
ral da economia brasileira, que se conduzia pelas novas diretrizes do capitalismo internacional” 
(Kliemann, 1986, p. 18). 

Havia, ainda, a premente necessidade da inserção da região sul do país em 
um novo modelo, o capitalista, o qual se orientava pelas ideias de desen-
volvimento da agropecuária, do trabalho livre, da valorização da terra, en-
fim, um novo projeto político e nas mãos de uma nova agremiação política. 
(Santos, 2012, p. 222).
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Os trabalhos de regularização agrária e demarcações de terras no Rio Grande do Sul 
ficaram a cargo da Diretoria de Terras e Colonização (DTC), “criada em 1907 pelo Governo 
Estadual com a incumbência de levantar, gerir e administrar as terras públicas e a colonização 
do território” (Garcia, 2023, p. 4). Com o sucesso das políticas de colonização propostas pelo 
Estado, a Colônia de Erechim (Fig. 11) foi criada em 1908, por Carlos Torres Gonçalves, diretor 
da DTC. 

A Colônia Erechim foi fundada em outubro de 1908, e, por ser uma colô-
nia planejada, já apresentava um programa para sua organização, o que em 
muito contribuiu para o progresso econômico da mesma. Outro importan-
te fator favorável ao desenvolvimento econômico, e mesmo ao acesso dos 
imigrantes à região, foi o transporte, facilitado pela ferrovia e também pelas 
estradas abertas de acordo com os traçados previstos, quando do planeja-
mento da colônia. (Santos, 2012).

A demarcação da colônia no Alto Uruguai Gaúcho se deu em uma área de 70.000 hec-
tares, delimitada pelos rios Passo Fundo, ao sul, e Uruguai, ao norte. Um fator de extrema in-
fluência para a definição do sítio foi o trecho da linha férrea que ligava o Rio Grande do Sul a São 
Paulo. “A ferrovia teve a construção iniciada em 1904 e foi inaugurada em 1910, pela Compagnie 
Auxiliare de Chemins de Fer de Brésil” (Garcia, 2023, p. 253). Sobre a região, Ducatti Neto explica 
que:

A região do Alto Uruguai, onde está a microrrergião de Erechim, se inse-
re no Planalto Meridional do Brasil, no Centro-Norte do Rio Grande do 
Sul, na fronteira com o Estado de Santa Catarina. As altitudes variam de 
400 e 800 metros. Topograficamente apresenta uma grande monotonia com 
predomínio de basalto, de idade mesozóica (cretáceo inferior, 120 milhões 
de anos), repousando sobre arenitos paleozóicos, aspecto comum a gran-
de parte do Planalto Meridional brasileiro. Ao sul apresenta um aspecto 
de planalto com ondulações suaves. Ao norte, há um maior retalhamento 
das formas, com vales encaixados e vertentes abruptas com afloramentos 
basálticos conhecidos como peraus. Em decorrência destes, a erosão flu-
vial e pluvial torna-se particularmente intensa. Predominantemente esta 
região do Planalto Alto Uruguai corresponde a vales encaixados em alguns 



Fig. 11 – Planta da Colô-
nia de Erechim e Terras 
Adjacentes produzida 
pela Secretaria de Obras 
Públicas do RS - SOP, 
1910.

Fonte: Acervo Cartográfi-
co do IHGRS.
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rios ou pequenos cursos d´água que deságuam no rio Uruguai. Estes rios, 
como o Passo Fundo, Erechim, Várzea, Apauê e Dourado, tem um percurso 
médio de 100 a 200 km. Correm geralmente de Sul para Norte, nenhum é 
navegável e todos caracterizam-se pelas corredeiras e quedas d´água. O solo 
é de cor vermelha-roxo. (Ducatti Neto, 1981, p. 75).

A Colônia surge num contexto de alta procura por terras naquela região, fato explicado 
pela fertilidade do solo, pela presença da linha ferroviária e pelo êxito na campanha de imigração 
criada pelo Estado (Garcia, 2023, p. 253). Assim, tornava-se urgente a necessidade de criar uma 
sede para a Colônia de Erechim, que recebia os novos moradores de forma desordenada.

[...] para Torres Gonçalves, os trabalhos ligados à terra tinham por desti-
no imediato o desenvolvimento da ordem na propriedade territorial; os 
trabalhos afetos à colonização, florestas e agropecuária eram relativos ao 
progresso, este como o resultado da ação humana. Para tanto se fazia ne-
cessário um serviço mais sistemático de Colonização do Estado. (Schmidt, 
2009, p. 51, destaque nosso).

A sede provisória, onde hoje situa-se o município de Getúlio Vargas, fora pensada às 
pressas. Sua demarcação se deu em 1909, a 5.587 metros da estação férrea de Erechim. Um ano 
após a instalação, o local contava com 36 colonos. 

Em fevereiro de 1910 chegaram à colônia as primeiras famílias: um total 36 
pessoas. O transporte foi feito pela estrada de ferro até a Estação Erechim 
e de carroças até a sede provisória da colônia. (...) No mesmo ano, foram 
contabilizadas pela DTC 50 casas, a construção em andamento de mais 22 
(...). (Garcia, 2023, p. 259).

Quatro anos depois, já habitavam a região 18.000 pessoas (Aver, 2008). Tem início, nes-
se momento, as discussões sobre a alteração do local da sede da colônia, uma vez que o povoado 
de Erechim havia sido “infelizmente mal localizado e instalado, sem prévio estudo do terreno, 
sobretudo em consequência do atropelo havido na fase inicial da colônia, devido à entrada de 
grandes levas de imigrantes” (SOP 1916, p. 175, apud Garcia, 2023, p. 140). 
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O local escolhido para a sede definitiva da Colônia de Erechim, nos arredores da esta-
ção férrea de Paiol Grande, já havia sido considerado em 1909 como sítio para a sede provisória, 
pelo agrimensor Severiano de Souza e Almeida (1854-1927), então Chefe da Comissão de Terras 
e Colonização. Pela distância em relação a Passo Fundo, que já era um núcleo relevante na re-
gião, o lugar não foi considerado ideal para a sede provisória pelo diretor da Comissão, Carlos 
Torres. No entanto, registros da DTC mostram que o engenheiro apontou Paiol Grande como 
uma possibilidade de sítio para a sede definitiva da colônia (Garcia, 2023). Na Fig. 12, destacam-
-se as duas sedes e as respectivas estações férreas:

Sobre o processo que antecede a consumação da alteração do local da sede, com base 
nos estudos dos relatórios da DTC, Clarissa Maroneze Garcia (2023) coloca que:

Em 1913, a população da colônia já alcançava 10.000 imigrantes e 8 mil 
brasileiros. A criação da colônia nas proximidades de uma linha de ferro foi 
considerada um grande êxito por parte da DTC, em razão da alta procura 
de colonos por lotes rurais (SOP, 1913). Com isso, a necessidade de implan-
tação de uma nova sede era urgente, pois haviam muitos interessados na 
compra de lotes urbanos. No entanto, até 1913 a DTC experimentava uma 
escassez de funcionários, haviam poucos engenheiros e nenhum desenhista 
próprio, o que atrasava os trabalhos em todas as colônias, bem como a con-
fecção do mapa projeto da sede definitiva (...) (Garcia, 2023, p. 262).

Assim, Erechim surge como uma cidade preconizada pelo pensamento de modernida-
de; cidade que nasce do desejo de exprimir os ideais republicanos e positivistas na trajetória de 
ocupação de um país recém-independente; do desejo do Estado de eliminar áreas vazias e valori-
zar as terras; do desejo do governo de assegurar um espaço de caráter rígido, íntegro, ordenado, 
“onde residi[ri]am indivíduos modernos, mas, doravante que preservavam um princípio de ação 
conservador do ponto de vista de suas escolhas políticas e econômicas” (Barpi, 2013, p. 9). 

Para além das transformações espaciais, nota-se neste momento da história brasileira 
a ânsia de se constituir uma nação. Segundo Chauí (2000, p. 11), “É muito recente a invenção 
histórica da nação, entendida como Estado-nação, definida pela independência ou soberania 
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Fig. 12 – Planta da 
Colônia de Erechim, 
produzida pela Secretaria 
de Obras Públicas do RS - 
SOP, 1913. 

Fonte: Acervo do Me-
morial Legislativo do RS, 
com alterações da autora 
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política e pela unidade territorial e legal. Sua data de nascimento pode ser colocada por volta de 
1830.” A autora explica que:

Se acompanharmos a periodização proposta por Eric Hobsbawm, em seu 
estudo sobre a invenção histórica do Estado-nação, podemos datar o apa-
recimento de “nação” no vocabulário político na altura de 1830, e seguir 
suas mudanças em três etapas: de 1830 a 1880, fala-se em “princípio da 
nacionalidade”; de 1880 a 1918, fala-se em “idéia nacional”; e de 1918 aos 
anos 1950-60, fala-se em “questão nacional”. Nessa periodização, a primeira 
etapa vincula nação e território, a segunda a articula à língua, à religião e à 
raça, e a terceira enfatiza a consciência nacional, definida por um conjun-
to de lealdades políticas. Na primeira etapa, o discurso da nacionalidade 
provém da economia política liberal; na segunda, dos intelectuais peque-
no-burgueses, particularmente alemães e italianos, e, na terceira, emanam 
principalmente dos partidos políticos e do Estado. (Chauí, 2000, p. 13).

Enquanto o desejo dos empreendedores baseou-se na premissa de rumar em direção ao 
progresso, a necessidade da criação de Erechim se revela como um resultado dos ideais almeja-
dos, com a urgência de se receber os imigrantes enquanto se promovia a política de ocupação 
das fronteiras. A cidade cumpria assim, de início, duas das funções preliminares e principais: 
ferroviária e de colonização.  

A estes atributos geminais de Erechim adicionam-se outros dois conceitos caros à época: 
ordem e progresso. Os ideais republicanos de “ordem e progresso” se baseavam particularmente 
na noção europeia da modernidade. O anseio pela ocupação dos espaços “vazios” se apresentava 
como um reflexo dos princípios de progresso presentes no discurso da época, pela necessidade 
de desenvolver e proteger essas regiões “ermas”. Neste sentido, aos poucos “a idéia de nação 
surgirá como solução dos problemas” (Chauí, 2000, p. 14). Presente desde a monarquia, a neces-
sidade de articular e desenvolver o país agora tomava força pela urgência de “se constituir uma 
integridade nacional” (Corrêa, 2017, p. 4). O Brasil republicano tornava-se nação e seu espaço 
de transformação se daria na cidade.
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A cidade se tornaria o ponto de partida para distinguir o progresso do atra-
so. A sociedade se livraria dos moldes da sociedade estratificada do perío-
do imperial, para adentrar outro patamar, no qual as teorias de racismos 
cientificistas predominavam. Tudo era puramente medido pela ciência. A 
cidade passaria a ser o “turbilhão” da representação desse período (Corrêa, 
2017, p. 03).

O urbanismo assumira neste contexto a responsabilidade, atribuída pelos governan-
tes, de promover melhoramento, saneamento e embelezamento do espaço citadino, com ideais 
baseados nos princípios político-filosóficos que dominavam o país, como o positivismo. Ainda, 
segundo Aver (2008):

O planejamento urbano foi tratado como um dos mais importantes me-
canismos para o controle das cidades e de seus cidadãos por coordenar a 
organização racional dos espaços, objetivando a valorização do solo e os 
usos adequados do homem na sociedade. (Aver, 2008, p. 63).

Erechim e sua região foram, de certo modo, alvos de tais saberes, formulações e prática, 
mesmo distante dos principais centros urbanos do país e, portanto, dos holofotes de interesse de 
pesquisadores e investigadores. Sua história, pelo breve panorama apresentado, de certo modo, 
enquadra-se neste contexto de transformações basais pelas quais o país passava em fins do século 
XIX e início do século XX. Um caso a espelhar muitos outros país afora. Por ora, propõe-se, no 
capítulo que se segue, uma abordagem mais aprofundada sobre o pensamento que moldou a 
forma de se pensar e fazer urbanismo no Brasil republicano e por seus agentes empreendedores 
e planejadores.



Neste capítulo serão versadas as noções de ordem com base nos ideais positivistas que 
entoavam as ações estatais no Brasil pós Proclamação da República. Propõe-se, de início, a 
abordagem de conceitos pertinentes à elaboração desta narrativa, que teve extrema influência 
no desenlace do processo de estruturação de diversas esferas do Rio Grande do Sul, refletindo 
fortemente na organização espacial do recorte estudado. Para concluir, serão apreendidos os 
agentes envolvidos no processo de reestruturação do Alto Uruguai Gaúcho, bem como os frutos 
advindos dos processos de colonização e articulação territorial.

É proposto um olhar mais acurado sobre os responsáveis pela execução das ações ne-
cessárias para que fossem alcançadas tal ordem, promovendo uma estruturação territorial que, 
embasada no desenvolvimento do transporte ferroviário e no povoamento pela imigração, as-
seguraria a valorização das terras. Segundo Caron, “[a] partir do final do século XIX e início 
do século XX, várias companhias colonizadoras surgiram, interessadas em comercializar terras” 
(Caron, 2009, p. 80), sobretudo, para imigrantes vindos de outros países. Sobre o fluxo migrató-
rio, Resstel (2015) coloca que:

Entre as diferentes experiências humanas de deslocamento e mobilidade 
encontramos as que se expressam no chamado fenômeno migratório. O 
conceito de migração não é simples e tampouco existe consenso em torno 
dele. De maneira geral, refere-se a deslocamentos de um lugar a outro, a 
movimentações que possuem uma origem e um destino imbuídas de um 
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propósito, de se fixar ou residir em outro território. Tais movimentações 
tendem a formar fluxos de trânsito de uma região a outra, dentro de um 
mesmo país, como no caso das chamadas “migrações internas”, ou fluxos 
de movimentações entre diferentes países ou continentes, como ocorre com 
os chamados “migrantes internacionais”, comumente designados “imigran-
tes”. Os fluxos de partida foram nomeados “emigração” e os da chegada ao 
destino, “imigração”. Paralelamente, surgiram os conceitos de “emissão” e 
“recepção” para caracterizar regiões ou países de onde partiam ou aonde 
chegavam os migrantes. (Resstel, 2015, p. 37).

No processo de ocupação do Rio Grande do Sul, três personagens se destacam: o Es-
tado (são incluídas aqui as ações colonizadoras da Diretoria de Terras e Colonização - DTC), 
a Compagnie Auxiliare de Chemins de Fer de Brésil e as companhias privadas de colonização, 
com enfoque nos feitos das principais empresas colonizadoras da Colônia de Erechim: a Jewish 
Colonization Association (ICA) e a Luce, Rosa & Cia Ltda., aqui tratada por LRC. Segundo Gritti 
(2017),

A colonização de áreas despovoadas era um dos propósitos tanto do Gover-
no Federal quanto dos governos provinciais. Desta forma é que a criação de 
núcleos coloniais, tanto oficiais, isto é, criados pelo Estado, quanto através 
de companhias de colonização, tornou-se possível. E a ação da Jewish Co-
lonization Association está inserida no universo das companhias coloniza-
doras. No caso específico do Rio Grande do Sul, o povoamento de regiões 
pouco habitadas e a consequente valorização destas através da criação de 
toda uma infraestrutura necessária à fixação dos imigrantes dizia respeito 
ao programa do Partido Republicano Riograndense (PRR), que governou o 
Estado, ininterruptamente, de 1891 a 1930. (Gritti, 2017, p. 97).

Peça-chave no processo de articulação do Alto Uruguai, a ICA foi fundada em 24 de 
agosto de 1891 pelo barão Moritz (Maurice) von Hirsch (1831-1896)4 (Verba, 2011). Herdeiro 
alemão, encontrou na Bélgica condições para se estabelecer e adotar como uma nova pátria. 
Casou-se com a belga Clara Bischofsheim (1810-1876), também herdeira de uma considerável 
fortuna. Sobre o barão, Frischer (2010) descreve-o como:

4 Moritz von Hirsch auf 
Gereuth, nascido em Mu-
nique, era filho de uma 
rica família de banquei-
ros alemã. Moritz, que 
mudou seu nome para 
Maurice e se naturalizou 
belga, herdou o espírito 
empresarial e o amor à 
terra de sua família, mas 
abandonou a religião 
judaica após seu bar mit-
zvah. Embora o nome 
Barão Hirsch seja respei-
tado na América do Norte, 
Argentina e Brasil, é quase 
desconhecido na Europa, 
onde alguns o criticam 
por ter organizado a emi-
gração de judeus do leste 
europeu para as Américas, 
em vez de direcioná-la à 
Palestina. Ele optou por 
emigração para as Améri-
cas, onde as necessidades 
urgentes de judeus da Eu-
ropa Oriental poderiam 
ser atendidas.
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Mago das finanças e dono de uma fortuna fabulosa, em grande parte da 
construção ferroviária, o Barão Moritz von Hirsch (1831-1896) ainda hoje 
é considerado o maior filantropo judeu de todos os tempos. Ele também deu 
ímpeto à imigração judaica para a América do Norte e do Sul e desenvolveu 
as primeiras colônias agrícolas judaicas em um tempo no qual a presença 
judaica era virtualmente inexistente no Hemisfério Sul. (Frischer, 2010, p. 
128). 

O alto fluxo migratório do povo judaico, neste recorte temporal, justifica-se pelo cresci-
mento do movimento antissemita na Europa. Com isso, o barão funda em 1889 a Baron Hirsch 
Fund, cujo propósito seria garantir auxílio financeiro aos judeus que já haviam emigrado da 
Rússia para a América do Norte (Frischer, 2010).

Depois de chegar, os pobres recebiam casa, trabalho e às vezes dinheiro 
para sobreviver. Para facilitar e acelerar sua integração, o fundo criou esco-
las de inglês e de comércio em Nova York. O segundo propósito do fundo 
era estabelecer assentamentos agrícolas em diferentes áreas do país, evitan-
do, propositalmente, a concentração de judeus em cidades grandes, onde já 
havia muitos. Os líderes judeus americanos tinham medo que isso pudesse 
provocar um crescimento no antissemitismo, assim como acontecia na Eu-
ropa. (Frischer, 2010, p. 129).

O processo de imigração judaica passa a ser limitado pelos Estados Unidos da Amé-
rica, por meio de cotas inflexíveis, a partir de 1889. Hirsch inicia então a busca por parcelas 
de solo em outros países, de preferência “com clima bom, solo de qualidade e sem histórico de 
antissemitismo” (Frischer, 2010, p. 130). A convite do médico judeu alemão William Löwenthal 
(1850-1894), o barão inicia as ações da ICA na Argentina. “A ICA iniciou sua atuação na América 
pela Argentina, onde destacam-se as colônias de Moises Ville e Entre Rios, expandindo-se para 
o Canadá e, depois, para o Brasil.” (Verba, 2011, p. 11).

Fundada na cidade de Londres, em 24 de agosto de 1891, a Jewish Coloni-
zation Association tinha o objetivo de ajudar, através da imigração, judeus 
que se encontravam em situações de risco e falta de liberdade. Sua atuação 
se dava majoritariamente no Leste Europeu e na Rússia, onde os judeus 
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vinham sofrendo perseguições por parte do Czar – os chamados pogroms. 
(Verba, 2011, p. 10).

No Brasil, o estado escolhido para abrigar os judeus recém-chegados foi o Rio Grande 
do Sul. A escolha deste local em específico justifica-se pela proximidade ao país argentino, onde 
a ICA já empreitava ações colonizadoras. A existência de uma rede de vias férreas, somada ao 
desejo do governo, em especial do PRR, de ocupar, proteger e valorizar as terras vacantes do sul 
brasileiro também foram fatores fundamentais nesta decisão. A propaganda de Hirsch para esti-
mular a migração pautava-se na promessa do êxito pelo trabalho, que consistiria essencialmente 
em prestação de serviços no campo.

Desde cedo, esteve determinado a tirar os judeus da miséria e ignorância 
através da educação e da imigração. (...) acreditava cada vez mais que não 
havia futuro para os judeus no Velho Mundo. Isso o levou à decisão de aju-
dá-los a emigrar da Europa oriental em direção ao Novo Mundo e instalar 
colônias agrícolas. Ao promover um retorno ao trabalho com o solo, ele 
esperava contribuir para a “regeneração” do povo judeu e para a mitigação 
do antissemitismo. (Frischer, 2010, p. 128). 

Assim, a Jewish Colonization Association adquire em 1903 “uma área de 4.472 hectares, 
próxima à ferrovia em Pinhal, Município de Santa Maria (...)” (Gritti, 2013, p. 4). Mais tarde, 
em 1909, é fundada também mais ao norte, em Erebango, a colônia agrícola da Fazenda Quatro 
Irmãos (Fig. 13), também próxima à paragem férrea. A presença do modal nas áreas escolhidas 
era almejada, uma vez que assim seria facilitado o escoamento da produção agrícola.

É nas proximidades da linha férrea administrada pela empresa da qual 
Franz Philipson era presidente que a ICA cria sua primeira colônia agrícola 
no Estado. A proximidade da estrada de ferro também caracteriza a segunda 
colônia fundada, a Fazenda Quatro Irmãos. Além da estratégica localização 
nas proximidades da ferrovia, a região onde a Fazenda Quatro Irmãos se 
localizava era uma das últimas áreas de terras devolutas do Estado e abrigava 
uma grande riqueza florestal. (Gritti, 2013, p. 05).
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Fig. 13 – Sede da Jewish 
Colonization Association 
na Fazenda Quatro 
Irmãos.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).
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A convocação das famílias para a migração era feita por colaboradores da empresa co-
lonizadora, que buscavam atrair nas áreas críticas da Europa e da Ásia. É importante ressaltar 
que os lotes, bem como as casas, materiais e animais não eram fornecidos de forma gratuita pela 
ICA: os colonos deveriam pagar por estes benefícios, em até 20 anos.

Os enviados explicavam que os custos da vinda das famílias para o Brasil 
seriam subsidiados pela entidade e que a ICA possuía um funcionário en-
carregado dos trâmites oficiais, como passaportes e retirada das malas na 
chegada dos colonos. Ele se encarregava de transferir os recém-chegados 
do porto até a estação férrea de Rio Grande de onde tomavam o trem em 
direção à Santa Maria ou a Erechim. (Verba, 2011, p. 12).

A primeira colônia criada no Brasil pela ICA, em 1904, recebe o nome de Colônia Phili-
ppson (Fig. 14). O nome é uma homenagem a Franz Philippson (1851-1929), à época presidente 
da companhia férrea belga Auxiliaire e vice-presidente da Jewish Colonization Association. Esta 
seria a primeira colônia de judeus em solo brasileiro.

Sob o título “Imigração israelita”, o jornal O Estado, da cidade de Santa Ma-
ria, no Rio Grande do Sul, anunciava nas suas colunas, em 10 de agosto de 
1904: Hoje, às 8 horas da manhã, chegaram a esta cidade, em trem expresso, 
os primeiros immigrantes destinados à colônia israelita Phelippson (sic), no 
Pinhal, neste Município. Sahiram elles ontem de Rio Grande, chegaram ao 
escurecer em Bagé e viajaram toda a noite para chegar aqui à hora acima 
indicada. Esses colonos, que são em numero de 88 seguiram hoje mesmo 
para seu destino, às 9 horas da manhã, em carros da estrada de ferro P.A.U., 
rebocados por uma locomotiva da estrada Itararé. A esta hora, estão já os re-
feridos colonos installados em suas habitações, dispostos a trabalhar para o 
engrandecimento material do Rio Grande do Sul, que abre carinhosamente 
seus braços a todos os que procuram o seu fertilíssimo solo para empregar 
a sua atividade. (Heuffel, 2012, p. 121).

De ímpeto, chegam a Philippson trinta e seis famílias da Bessarábia (região, hoje, loca-
lizada entre a Romênia e a Ucrânia). As levas de imigrantes dos anos seguintes eram compostas 
por judeus europeus e antigos colonos argentinos (Verba, 2011). A primeira impressão de seus 
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Fig. 14 – Planta da Colô-
nia de Phillippson (RS).
Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).



68 Ordem: o espaço em regramento



Da ordem dos trilhos ao progresso contestado: 
A urbanização do território de Erechim (RS) pela Auxiliaire des Chamins de Fer au Brésil na Primeira República

69

novos lares foi negativa, uma vez que a companhia colonizadora falhou em garantir a qualidade 
do que fora prometido:

Quando os imigrantes começaram a chegar, constataram que as promessas 
feitas pelos agentes da ICA na Europa não se concretizaram, pois nem as 
modestas casas que os abrigariam estavam prontas e eles foram alojados 
precariamente em barracões, à espera de um possível assentamento. (Gritti, 
2013, p. 05).

Outro empecilho no desenvolvimento da colonização daquela região, conforme aponta 
Gritti (2013), foi a falta de conhecimento em relação à prática laboral a ser desenvolvida.

Embora a Companhia selecionasse os imigrantes que seriam instalados em 
sua colônia agrícola, um grande número deles desconhecia a atividade agrí-
cola e o trato com os animais. À ignorância de um número considerável de 
israelitas, em relação ao trabalho na terra, junta-se o fato de que a ICA não 
se ocupou seriamente com a questão. (Gritti, 2013, p. 05).

A inaptidão pelo trabalho agrícola somada às adversidades em relação ao clima e o 
desconhecimento quanto aos produtos mais indicados para o cultivo naquela região fez com que 
uma considerável parte dos imigrantes se voltasse para a atividade de extração de madeira, que 
era abundante no local. Neste sentido, havia demanda real: a madeira extraída era aproveitada 
para a confecção dos dormentes dos trilhos das linhas férreas locais e também usada como com-
bustível para as locomotivas (Verba, 2011). Por Heuffel (2012) são postas também problemáticas 
como a falta de instituições de ensino, que perdurou até 1908, falta de cuidados médicos e falta 
de um rabino.

Já em 1909, a ICA adquire uma área de quase 100 hectares da fazenda Quatro Irmãos, 
em Erebango (Gritti, 2017). “Devido a sua extensão - quase 1.000.000 de metros quadrados - e 
número total de colonos foi essa a maior e mais importante colônia judaica do País.” (Verba, 
2011, p. 17) (Fig. 15). Em 1912, transfere-se a sede da empresa de Philippson para a nova colô-
nia. Assim como observado em Philippson, o sítio da nova zona de colonização era marcado pela 
proximidade em relação à estrada de ferro em construção pela Cie. Auxiliaire.
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Fig. 15 – Mapa da Colô-
nia Quatro Irmãos.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).
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Ainda que seja caracterizada como uma instituição filantrópica, a Jewish Colonization 
Association possuía claros interesses comerciais em Quatro Irmãos. Dois anos antes de cumprir 
com o objetivo principal da organização naquele local – em auxiliar os judeus que se encontra-
vam em áreas de risco, enquanto promovia a ocupação das áreas inóspitas do Alto Uruguai –, a 
ICA já realizava estudos acerca da riqueza florestal da fazenda. 

Como consequência do interesse pela exploração florestal, a ICA toma o 
cuidado de incluir, nos contratos de promessa de compra e venda realizados 
com os colonos israelitas, uma cláusula proibindo-os de desmatar o lote ad-
quirido, sem a prévia autorização da companhia. Da mesma forma, os ter-
renos só eram vendidos aos não israelitas após a ICA ter extraído a madeira 
dos respectivos lotes, através de um contrato de exploração florestal, em que 
a companhia arrendava uma determinada área arborizada aos madeireiros, 
israelitas ou não, para que a explorassem. (Gritti, 2017, p. 103).

A primeira leva de imigrantes que chega à Quatro Irmãos, em 1912, era composta es-
sencialmente por antigos colonos de Moises, na Argentina. Adicionadas as levas seguintes, que 
foram compostas por judeus “(...) originários da Romênia, Alemanha, Bielorrússia, Áustria, Es-
panha e Itália (...)” (Schmidt, 2009, p. 77), em 1915, a fazenda já contava com a presença de 300 
famílias. Iuri Verba (2011) pontua que, semelhante ao que ocorreu em Philippson, a chegada em 
Quatro Irmãos foi conturbada:

Quando chegam a Quatro Irmãos, suas casas ainda não estavam prontas, 
o que leva os diretores locais a utilizar esses colonos como mão-de-obra 
para demarcar os lotes, construir moradias, móveis além de instalar cercas e 
outros serviços necessários. Neste momento, muitos imigrantes já demons-
tram sua inaptidão para trabalhos desta ordem. (...) Dificuldades no traba-
lho com a terra, falta de auxílio e insatisfação com as condições foram uma 
constante. (Verba, 2011, p. 17).

Segundo Heuffel (2012), o contexto se mostrava tão crítico que a sede da ICA na Eu-
ropa chegou a enviar, ao administrador de Quatro Irmãos, uma carta que intendia reassegurar 
os colonos como associados da organização, e não funcionários. Para evitar que se repetisse em 
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Quatro Irmãos o mesmo cenário da colônia Philippson, onde houve grande êxodo por parte dos 
colonos, a ICA construiu em 1913 um ramal para conectar a colônia à estação férrea de Ereban-
go. “Neste ramal, esperava empregar seus colonos e dinamizar a colônia aumentando a agilidade 
e baixando o custo do transporte” (Verba, 2011, p. 18). 

Pode-se colocar que a prosperidade da Colônia de Erechim muito se relaciona à ex-
ploração florestal que sucedeu em Quatro Irmãos, uma vez que esta atividade uniu os interesses 
tanto da Jewish Colonization Association, quanto da empresa ferroviária Cie. Auxiliaire. As duas 
empresas orquestraram a empreitada de extração de madeira da região, onde acordos como a 
obrigatoriedade do escoamento da produção obtida pelos colonos pela linha ferroviária belga 
garantiam o bônus à ambas. Era notória a parceria e a comunhão de interesses entre as duas 
organizações, fato que pode ser ilustrado pela Cie. Auxiliaire ter chegado a colaborar com os 
estudos da ICA acerca do potencial de aproveitamento e extração madeireira de Quatro Irmãos. 
Heuffel (2012) pontua que:

[...] na hora de criar novas colônias, há uma conjugação de diversos pontos 
entre as exigências desse contrato governamental e os princípios de base 
da ICA. Indubitavelmente, a Compagnie Auxiliaire de Chemins de Fer au 
Brésil e a colônia Philippson, desde o início, encontram-se intimamente li-
gadas. Esse elo de ligação privilegiado com tal companhia constitui uma 
característica a sublinhar. Em primeiro lugar, os colonos estão longe de ficar 
isolados, como se vê em colônias da ICA na Argentina em seus princípios 
[...]. (Heuffel, 2012, p. 124-125).

Para melhor compreender como se deu a atuação da referida companhia belga em solo 
gaúcho, é interessante retomar o panorama da viação ferroviária no Rio Grande do Sul no pe-
ríodo de transição entre os séculos XIX e XX. O início da operação ferroviária nacional data de 
1850, “período em que o Império procura consolidar-se enquanto nação unificada e desvincu-
lada de Portugal” (IPHAE, 2002, p. 17). Segundo Kliemann (1986), as mudanças observadas no 
Brasil neste período se devem, em parte, à disputa pelo mercado brasileiro, principalmente entre 
americanos e ingleses.
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Fig. 16 – Baldeação 
em Mauá, RJ, sem data 
definida.

Fonte: IPHAE, 2002.
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Fig. 17 – Ponte sobre rio 
dos Sinos, entre São Leo-
poldo e Novo Hamburgo, 
1912.

Fonte: GZH Almanaque, 
2019.

pág. 76

Fig. 18 – Estação de 
São Leopoldo, início do 
século XX. 

Fonte: GZH Almanaque, 
2019.
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Fig. 19 – Mapa esquemá-
tico da malha ferroviária 
do RS, em 1898.

Fonte: IPHAE, 2002.
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A abolição do tráfico negreiro, em 1850, teve por efeito imediato a liberação 
de capitais antes investidos nessa atividade. A segunda metade do século 
XIX caracteriza-se, portanto, por grandes transformações, verificando-se 
um período de progresso e novos investimentos (...). A primeira estrada de 
ferro do Brasil, empreendida pelo industrial nascido no Rio Grande do Sul, 
Irineu Evangelista de Souza – O Barão de Mauá, foi inaugurada no Rio de 
Janeiro, em 1854. Um ano depois o Império organizava a empresa Estrada 
de Ferro Dom Pedro II [Fig. 16]; em 1858 a rede ferroviária já contava com 
seus primeiros 48 quilômetros. (IPHAE, 2002, p. 67).
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No Rio Grande do Sul, as discussões acerca da implantação de uma rede ferroviária 
têm início em 1866, com a necessidade que urge de se conectar aquela região ao restante do país. 
Em 27 de agosto de 1869, a Lei n° 635 estabelece que John Mac Ginity (ignoto-ignoto), um em-
presário e engenheiro escocês, viria a construir a primeira estrada de ferro da província. Ginity 
incorpora, em 1870, a empresa The Porto Alegre & New Hamburg Brazilian Railway Company 
Limited e, em 1871, têm início as obras para a construção da ferrovia. Em 1874 inaugura-se a 
primeira seção da linha, que ligava Porto Alegre a São Leopoldo (Figs. 17 e 18).

Era a primeira ferrovia do Rio Grande do Sul. Sua construção estimulou a 
produção da zona colonial alemã, que foi acompanhada pela multiplicação 
de núcleos urbanos e pela própria expansão da estrada: inicialmente até São 
Leopoldo, foi sendo sucessivamente ampliada até atingir o município de 
Canela, em 1922. (IPHAE, 2002, p. 69).

Seguindo o projeto do engenheiro José Ewbank da Câmara5, foram implementadas nos 
anos seguintes mais quatro linhas principais que cruzavam o estado: 1.) Estrada de Ferro Porto 
Alegre – Uruguaiana; 2.) Estrada de Ferro Barra do Quaraí – Itaqui; 3.) Estrada de Ferro Rio 
Grande – Bagé; e 4.) Estrada de Ferro Santa Maria - Marcelino Ramos (Fig. 19). A primeira 
destas teve suas obras iniciadas em 1877, e sua primeira seção foi inaugurada somente em 1883, 
com a chegada da linha à Cachoeira. “O ritmo de construção da ferrovia estava sujeito entre 
outros fatores à disponibilidade do orçamento federal, pois a estrada foi até 1897 uma empresa 
pública, de domínio da União” (IPHAE, 2002, p. 20). Sobre a estruturação da linha, Danielle 
Faccin coloca que:

[...] em 1877, foi iniciada a obra daquela que pode ser considerada como a 
mais importante ferrovia ao longo da história do Rio Grande do Sul, a Es-
trada de Ferro Porto Alegre - Uruguaiana, com o propósito de ligar o litoral 
à fronteira oeste da Província. No ano de 1883 foi inaugurado o trecho desta 
ferrovia que ligava Margem do Taquari (atual General Câmara) à Cachoeira 
do Sul. No ano seguinte, no dia 13 de outubro, inaugurou-se o trecho Ca-
choeira do Sul - Santa Maria e em 1890 foi concluído o trecho Santa Maria 
– Cacequi. (Faccin, 2012, p. 02).

5José Felipe Neri Ewbank 
da Câmara (1843-1890) 
foi um engenheiro brasi-
leiro pioneiro no desen-
volvimento das ferrovias 
gaúchas. Formado na 
Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro, projetou 
infraestruturas como o 
Cais Provincial, em Rio 
Grande, entre 1869 e 
1871. Em 1872, apresen-
tou um relatório sobre a 
necessidade de uma rede 
ferroviária no Rio Grande 
do Sul, aprovado por figu-
ras importantes da época. 
Foi sócio da Sociedade 
Auxiliadora da Indústria 
Nacional, deputado pro-
vincial e diretor da ferro-
via Dom Pedro II.
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Concomitantemente ao início da construção desta estrada, o governo autorizou a cria-
ção da Estrada de Ferro Barra do Quaraí - Itaqui. Em 1881, o jornalista e político gaúcho José 
Cândido Gomes (ignoto-ignoto) obtém a permissão de construção desta estrada, constituindo 
em 1883 a Brazil Great Southern Railway Company Limited (BGS), empresa de capital inglês 
que seria responsável por administrar os trilhos (IPHAE, 2002). Inaugura-se, em 20 de agosto de 
1887, o trecho até Quaraí, que partia de Uruguaiana; e para finalizar o percurso à Itaqui, a BGS 
precisou de mais seis meses. A construção total da linha tem fim, então, em 1888. 

A terceira linha citada, que ligava Rio Grande a Bagé, foi construída pela Com pagnie 
Imperiale des Chemins de Fer du Rio Grande do Sul, empresa de capital francês fundada em 1881 
por Miguel Gonçalves da Cunha (ignoto-ignoto) e James Gracie Taylor (ignoto-ignoto). Esta 
recebe a concessão para a construção em 17 de fevereiro de 1883. De acordo com o documento 
“Patrimônio Ferroviário no Rio Grande do Sul: Inventário das Estações 1874-1959”:

Sua construção partiu de Rio Grande, sendo o primeiro trecho, até Bagé, 
inaugurado em 1884. O traçado desta seguiu, em seu sentido geral, parale-
lamente às fronteiras com o Uruguai, e cortou uma região que na época era 
uma das mais prósperas do Estado, com sua economia baseada na criação 
de gado. (...) Alguns anos depois de inaugurada, a estrada foi estendida para 
ligar-se com a linha Porto Alegre - Uruguaiana, sendo estabelecido um trá-
fego mútuo entre as duas linhas (IPHAE, 2002, p. 21).

A necessidade de construção da última linha férrea proposta por Ewbank no plano ge-
ral, Santa Maria - Marcelino Ramos, parte do princípio de que, tendo sido sanadas as questões 
urgentes de articular e proteger as regiões fronteiriças, “(...) faltava estabelecer as conexões rumo 
ao norte” (IPHAE, 2002, p. 21). Nesse sentido, é determinada em 1889 a construção da estrada 
de ferro, pelo engenheiro João Teixeira Soares6. 

Ainda no ano de 1889, o governo imperial concedeu ao engenheiro João 
Teixeira Soares, através do Decreto 10.432, o privilégio para a construção e 
uso de da ferrovia que ligaria o Rio Grande do Sul à São Paulo. Tal estrada 
deveria partir das margens do rio Itararé, na divisa entre São Paulo e Para-

6João Teixeira Soares 
(1848-1927) foi um en-
genheiro ferroviário bra-
sileiro, sócio da empresa 
belga Compagnie Auxi-
liaire de Chemins de Fer 
au Brésil, responsável por 
ferrovias no sul do Brasil. 
Ele projetou a Estrada 
de Ferro São Paulo - Rio 
Grande (EFSPRG), ligan-
do Itararé a Santa Maria, 
com 1.403 km. Também 
liderou a construção da 
Estrada de Ferro Curitiba - 
Paranaguá e da Estrada de 
Ferro do Corcovado, no 
Rio de Janeiro, a primeira 
ferrovia eletrificada do 
Brasil.
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ná, e chegar até o município de Santa Maria. Assim, em 1892 iniciaram-se 
as obras do trecho Santa Maria - Marcelino Ramos. (Faccin, 2012, p. 02).

O processo de arrendamentos desta linha é complexo. Primeiro, Teixeira Soares cede 
seus direitos à empresa de capital belga Compagnie des Chemins de Fer Sud-Ouest Brésilien, que 
era sediada em Bruxelas e pertencia à Compagnie Générale des Chemins de Fér Secondaire. De 
acordo com Lopes (2002), “Realizaram um artifício muito comum na época, a aquisição de 
um direito para sua posterior negociação e a utilização de diretores nacionais para diminuir 
a imagem estrangeira e assim facilitar os trâmites nas esferas políticas” (Lopes, 2002, p. 78). A 
Sud-Ouest ficou responsável pela construção do trecho entre Santa Maria (RS) e Cruz Alta (RS), 
repassando a construção do trecho Cruz Alta (RS) - Itararé (SP) à Companhia Industrial das 
Estradas do Brasil. 

Evidencia-se, nesse caso, que a companhia, de capital principalmente belga, 
se reservou o trecho com mais futuro e onde os capitais ingleses não eram 
muito significativos, e onde havia possibilidades de expansão. Era uma 
companhia que buscava receber todos os dividendos e bonificações de ma-
neira imediata. A 14 de novembro de 1892, conforme Decreto n. 670, foram 
aprovados os estudos definitivos apresentados pela Sud-Ouest para a cons-
trução do trecho sob sua responsabilidade, e inaugurado a 20 de novembro 
de 1894. O último trecho, Carazinho a Passo Fundo, foi entregue ao tráfego 
em 31 de janeiro de 1898. (Lopes, 2002, p. 76).

No mesmo ano em que foi finalizada a construção do trecho Carazinho - Passo Fundo, 
o empresário belga Affonso Speé (ignoto-ignoto) fundou, em Bruxelas, a Compagnie Auxiliaire 
des Chemins de Fer au Brésil. Esta empresa fazia também parte da Compagnie Général de Che-
mins de Fer Secondaire que, por sua vez, era subsidiária da Société Générale pour Favoriser L’In-
dustrie Nationale. A Cie. Auxiliaire arrendou e passou a administrar trechos das linhas a partir de 
1898. Em 1905 ocorreu a unificação das ferrovias, e o governo arrendou a maior parte das linhas 
do Rio Grande do Sul à Cie. Auxiliaire. Assim, a construção do trecho Passo Fundo - Marcelino 
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Ramos ficou à cargo desta empresa belga, que concluiu os serviços em 1910 (Fig. 20). Segundo 
Kliemann (1986):

A princípio, a autonomia da Compagnie Auxiliaire dizia respeito somente 
à linha Porto Alegre - Uruguaiana, aos ramais de Cacequi a São Gabriel e 
de Bagé a São Sebastião. Com o contrato de arrendamento de 19 de junho 
de 1905, sua zona de interferência passou a abranger a quase totalidade do 
Estado. (Kliemann, 1986, p. 86). 

Sobre o processo de arrendamento das linhas férreas, Caryl Lopes (2002) pontua que:

O arrendamento da ferrovia a uma companhia belga parecia significar, 
tanto para o governo como para a população e produtores do interior rio-
-grandense, uma melhora nas condições dos transportes e da economia do 
Estado. Isso se deve a que o meio ferroviário era um dos únicos meios de 
comunicação entre o interior e a capital. A postura econômica favorável 
dos grupos econômicos não se repetiu, naquele momento, de maneira tão 
definida na política. Quanto ao governo rio-grandense, também apoiou a 
decisão já que o arrendamento era um passo para a unificação da rede fer-
roviária do Rio Grande do Sul. (Lopes, 2002, p.73).

Outro agente de grande relevância no processo de “marcha” pelo progresso do Alto 
Uruguai Gaúcho, conforme citado, foi a Empresa Colonizadora Luce, Rosa & Cia. Ltda. A com-
panhia foi fundada em 1883, constituindo uma sociedade, inicialmente, entre Guilherme Luce, 
Timóteo Pereira da Rosa (1834-1877), Ernesto Adolfo Hanssler e Hans Meyer. Felisberto de 
Azevedo, que à época ocupava um cargo de diretoria no Banco da Província do Rio Grande do 
Sul, e José Petry (1890-1958), vieram a compor o quadro de sócios posteriormente, já em 1919 
(Ducatti Neto, 1981).

De acordo com Comassetto (2007), o processo de aquisição de terras pela empresa é 
iniciado no ato de sua fundação. O autor coloca que a organização:

[...] adquiriu em 1883 terras da baronesa de Limeira, nas margens do rio 
Uruguai. Apostou na especulação imobiliária com a construção da Estra-
da de Ferro São Paulo - Rio Grande. A Luce, Rosa & Cia. Limitada foi a 
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Fig. 20 – Mapa esquemá-
tico da malha ferroviária 
do RS, em 1910.

Fonte: IPHAE, 2002.
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primeira empresa a colonizar glebas de lotes no território do Contestado. 
(Comassetto, 2007, p. 08).

Sobre a atuação da empresa, Ducatti Neto (1981) coloca que:

Em 1916, o Sr. Timóteo e outros receberam grandes áreas de terras do go-
verno do Estado, como indenização. Segundo o relatório da Diretoria de 
Terras de 1917, “as indenizações resolvidas e não satisfeitas, montam à área 
de 30.000 hectares, aproximadamente. Em relação à maior parte desta área, 
isto é, 22.186 hectares, o governo do Estado resolveu consentir que os pró-
prios interessados Luce, Rosa & Cia., façam a discriminação e demarcação 
das terras, no município de Passo Fundo. Os trabalhos tiveram início no 
princípio de 1917, sob a fiscalização imediata da Comissão de Terras e Co-
lonização de Erechim”. (Ducatti Neto, 1981, p. 75).

A companhia Luce & Rosa passa então a permutar terrenos que possuía em Encantado 
do Sul e Guaporé por terras em Erechim. Sua atuação também foi notória no estado de Santa 
Catarina. Segundo Comassetto, “No lado catarinense, foram formadas as colônias de Nova Santa 
Cruz, a Fazenda Barra Grande e Nova Teutônia (hoje, município de Arabutã), a Colônia Uvá 
e a Colônia Poço Rico (no atual município de Itá), Monte Alegre, Nova Milano e São Raphael 
(...)” (Comassetto, 2007, p. 8). No Rio Grande do Sul, na região de Erechim, a empresa detinha 
39.915 hectares, repartidos em 1.279 lotes rurais. “Destes, 504 ficavam na colônia Barro (atual 
Gaurama), abrangendo Três Arroios, e outros 775 nas colônias Dourado e Rio Novo” (Ducatti 
Neto, 1981, p. 93). Os colonos que vieram pela companhia “(...) na maioria, eram de origem 
italiana, alemã e alguns espanhóis” (Tedesco, 2022, p. 38). 

O meio de transporte ferroviário seria responsável por estruturar o território gaúcho, 
promovendo a defesa das fronteiras brasileiras, com o incentivo à ocupação, e a valorização das 
terras devolutas, favorecendo o desenvolvimento da atividade industrial e agropecuária (Fig. 
21), permitindo um salto no âmbito econômico do estado sulista (Barpi, 2013). 
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Fig. 21 – Floresta de 
araucárias transformada 
em lavoura no RS, 1944.

Fonte: Acervo da Funai.
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Sobre a importância da produção e escoamento agrícola no processo de urbanização 
daquele período, Caron (2012) pontua que: 

A produção agrícola, nos moldes europeus, passou a ser a grande opção 
para esses novos princípios da esfera pública na reconfiguração do território 
rural. Ela era vista como modelar em termos de convivência social, geração 
de braços para o trabalho na terra, disseminadora de dimensões culturais e 
religiosas, e expressaria um novo formato de concepção de trabalho numa 
estrutura capitalista nascente no Brasil e desenvolvida de uma forma mais 
avançada em algumas regiões do mundo ocidental. Seria, desse modo, fun-
damental para induzir processos industrializantes no país, uma vez que fo-
mentaria a oferta de matérias-primas a custo baixo para outros setores da 
economia e facilitaria a constituição de um trabalhador – de modo especial 
o trabalhador e o consumidor urbano em geral. (Caron, 2012, p. 221).

Sobre este ordenamento territorial, de modo a reconhecer a relevância da atuação con-
junta da companhia ferroviária belga e das companhias colonizadoras – ICA e LRC – no de-
senvolvimento da urbanização regional, esta pesquisa estabeleceu uma breve apreensão acerca 
da formação inicial de cada núcleo urbano gerado ou impulsionado pela construção da linha 
férrea do recorte estudado, que abrange o prolongamento da estrada de Passo Fundo à cidade 
de Marcelino Ramos, concluído em 1910 (Tabela 1). As estações que compõe o prolongamento 
da linha são:
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Tabela 1 – Estações 
férreas do prolongamento 
Passo Fundo - Marce-
lino Ramos, da linha 
Santa Maria – Marcelino 
Ramos.

*: núcleo urbano gerado 
ou impulsionado pela 
ferrovia.

Fonte: Patrimônio 
Ferroviário no Rio 
Grande do Sul: Inventário 
das estações 1874 – 1959, 
IPHAE, 2002.
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Estações de Passo Fundo, Coxilha e Sertão

Os primórdios da cidade de Passo Fundo muito antecedem a criação do prolongamento 
da ferrovia. O início da ocupação da região por europeus, onde hoje situa-se a cidade, foi mar-
cado, ainda nas primeiras décadas do século XVII, pela presença espanhola no desenvolvimento 
das missões jesuíticas. Segundo Ferretto (2012):

Em 1632, se estabeleceu em Passo Fundo a Missão de Santa Tereza dos Pi-
nhais, que reuniu mais de quatro mil índios catequizados (Buenos Aires 
somente em 1725 contaria com uma população de cinco mil pessoas). A 
Missão de Santa Tereza dos Pinhais, décadas antes de Santo Ângelo, São 
Miguel e outras, reunia população superior à maioria das cidades platinas 
de época. (Ferretto, 2012, p. 19).

O estabelecimento dos jesuítas na região está coligado, ainda, com a prática de outro 
grupo: os bandeirantes. Enquanto a estratégia de conquista territorial jesuítica pautava-se na 
catequização, por meio da criação de reduções, os bandeirantes: 

(...) tinham como objetivo a captura dos indígenas aldeados a fim de comer-
cializá-los como mão de obra escrava, resultando assim no êxodo indígena 
e jesuíta em direção ao sul e na criação de novos povoados missioneiros na 
chamada zona do Tape. Em 1633 o incipiente povoado foi transmigrado 
para uma posição mais ao sul. (...) Tratava-se de um povoado próspero e de 
localização estratégica. Sua população superou quatro mil pessoas. (Tedes-
co, 2022, p. 330).

Cinco anos após sua fundação, a redução de Santa Tereza sofre uma invasão por parte 
dos bandeirantes e, ainda de acordo com Tedesco (2022): 

Grande parte dos indígenas fora capturada e remetida para São Paulo, onde 
foram comercializados como escravos. Plenamente cientes da localização 
estratégica da redução, os bandeirantes estabeleceram ali o arraial do Igaí 
ou dos Pinhais. Seria esse o primeiro povoado fundado pelos paulistas no 
Rio Grande do Sul. Durante mais de três décadas o local serviu como base 
de apoio para a penetração luso-brasileira em direção ao interior sul-rio-
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-grandense – então domínio da coroa espanhola – auxiliando na tomada 
dos demais povoados missioneiros e também em campanhas militares (...). 
(Tedesco, 2022, p. 217).

O início da ocupação urbana da região de Passo Fundo data de 1827.  “Em 1834, a 
região de Passo Fundo passou a constituir o 4º distrito de Cruz Alta, tendo sido erguida no 
povoado, um ano depois, a primeira capela chamada de Nossa Senhora da Conceição de Passo 
Fundo” (Ferretto, 2012, p. 22). A consolidação oficial da área remonta a 1850, com a “Lei de 
Terras”7. A atividade ali desenvolvida, destarte, restringia-se à agropecuária voltada ao comércio 
interno. Segundo Kerber (2017):

Naquele ano (1850), o miliciano Manoel José das Neves ganhou o direito 
de ficar em terras onde atualmente está localizado o perímetro urbano do 
município de Passo Fundo, iniciando um lento processo de ocupação deste 
território por lusos brasileiros e, posteriormente, por imigrantes europeus. 
Inicialmente as posses e concessões se deram principalmente a elementos 
das milícias imperiais e as áreas foram utilizadas notadamente para a pecuá-
ria. (Kerber, 2017, p. 33).

Passo Fundo emancipou-se de Cruz Alta em 1857, abrangendo oficialmente uma área 
de 80 mil quilômetros quadrados (Fig. 22). 

Durante os anos que sucederam a emancipação do município, poucas mudanças foram 
observadas no cenário socioeconômico e populacional. É com a chegada da ferrovia em 1898, 
somada à ação das companhias colonizadoras, no período de transição dos séculos, que se ob-
serva a expansão urbana e populacional de Passo Fundo.

A ferrovia viabilizou a articulação econômica de Passo Fundo ao estado e 
ao centro do país; já a colonização europeia promoveu a disseminação de 
práticas agrícolas e também a exploração de florestas nativas (...). Somente a 
partir da fundação das colônias europeias ao longo da ferrovia o município 
de Passo Fundo efetiva-se como um pólo de desenvolvimento da região (...). 
(Ferretto, 2012, p. 24).

7A Lei de Terras de 1850 
(Lei nº 601), sancionada 
em 18 de setembro da-
quele ano, foi a primeira 
tentativa de regular a 
propriedade privada no 
Brasil. Ela determinou 
que as terras devolutas e 
sesmarias sem documen-
tação legal seriam cedidas 
mediante pagamento e 
restringiu o acesso à terra 
à compra, excluindo po-
bres, imigrantes e negros 
livres. A lei incentivou a 
concentração fundiária, 
oficializou o modelo de 
latifúndios, agravou a 
violência no campo e con-
denou a agricultura a um 
longo período de atraso 
técnico. Seus objetivos 
eram organizar a proprie-
dade privada, regularizar 
terras de grandes possei-
ros, estimular a imigração 
europeia e gerar mão de 
obra assalariada para a 
agricultura. 
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Fig. 22 – Planta esquemá-
tica da freguesia de Passo 
Fundo em 1853.

Fonte: Ferretto, 2012, 
p. 61.
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A relevância da instauração da linha férrea em Passo Fundo foi tamanha, que, a partir 
de 1898, nota-se uma inversão na centralidade da cidade em razão do novo equipamento urbano 
(Figs. 23 e 24). A expansão urbana, que se dava no sentido oeste, volta sua ordenação para a 
direção sudeste. De acordo com Gosh (2005): 

A região periférica à estação ferroviária passou a concentrar praticamente 
toda a atividade urbana – serviços, comércio e lazer – e fez surgir um novo 
pólo entre ela e a Rua do Comércio (atual Avenida Brasil), dinamizando a 
igreja matriz. A estação ferroviária deslocou o antigo centro, que se desen-
volvia ao longo do caminho de tropas, para o entorno da praça Marechal 
Floriano onde se desenvolveu o centro comercial e financeiro da cidade. 
Essa inversão na estrutura da urbanização da cidade valorizou a área próxi-
ma à estação férrea e proporcionou o surgimento de bairros residenciais de 
classe operária que passaram a se desenvolver no seu entorno. (Gosh, 2005, 
p. 77 apud Ferretto, 2012, p. 64).

Já a estação de Coxilha era “considerada uma estação secundária de Passo Fundo” (Fig. 
25) (Kerber, 2017, p. 37). Escassas são as informações acerca do surgimento da cidade. De acor-
do com dados da própria prefeitura, o nome do povoado se deve às características geográficas 
da região, que possui relevo elevado, formado por colinas onduladas. Foi justamente o relevo 
de Coxilha que promoveu o início da ocupação do local: os primeiros colonos viam no terreno 
inacessível uma espécie de proteção contra os possíveis ataques de indígenas que habitavam a 
região, em sua maioria, da etnia Kaingang.

Ainda de acordo com informações fornecidas pela prefeitura, a ocupação europeia de 
Coxilha iniciou-se em 1840, com a instauração da Fazenda das Coxilhas pelo coronel Francisco 
de Barros Miranda (1832-1890) e por Manoel de Souza, que promoveram no local a atividade 
pecuária. O pico de desenvolvimento de Coxilha se deu com a construção da ferrovia. A estação 
de Coxilha foi inaugurada em 03 de maio de 1910 e, com ela, foi possibilitada a exploração e a 
exportação da madeira araucária. A partir de 1910, Coxilha tem suas paisagens marcadas pela 
presença de madeireiras e fábricas do ramo, que também se destacavam na alimentação das 
locomotivas.
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Fig. 23 – Planta da 
freguesia de Passo Fundo 
em 1918.

Fonte: Ferretto, 2012, 
p. 61.
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Fig. 24 – Estação Passo 
Fundo, 1926.

Fonte: Relatório da 
VFRGS.
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Fig. 25 – Trecho ferro-
viário entre Passo Fundo 
e Marcelino Ramos, com 
destaque para a proximi-
dade entre as estações de 
Passo Fundo e Coxilha.

Fonte: Kerber, 2017, p. 
37; com adaptação da 
autora.
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Coxilha:
estação secundária.

Passo Fundo:

estação onde se inicia o 
prolongamento da ferrovia.
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Segundo dados do IBGE, o município de Coxilha é instalado somente em 1º de janeiro 
de 1993, tendo sido desmembrado de Passo Fundo em 20 de março de 1992.

A estação de Sertão, assim como a de Coxilha, foi inaugurada em 03 de maio de 1910. 
Sertão era um distrito de Coxilha, e integrava o município de Passo Fundo (Fig. 26). A região 
passou a ser ocupada por imigrantes italianos a partir da construção dos trilhos da ferrovia. O 
povoado, que cresceu devido à prática madeireira unida à atividade da linha férrea, produzindo 
a lenha necessária ao funcionamento das locomotivas, foi oficialmente instaurado em 1918, se-
gundo dados do IBGE. Conforme Tedesco (2022), o início da ocupação europeia da região data 
de 1840, quando as terras foram apropriadas pelo mesmo coronel Barros de Miranda. 

Em região próxima (Sertão e Coxilha), a construção da estrada de ferro que 
atravessava a região contribuiu para a intensificação da procura por terras e 
para o interesse na regulamentação e legitimação de antigas apropriações. A 
região de Sertão foi, até sua emancipação, uma seção do distrito de Coxilha, 
o qual integrava o município de Passo Fundo. (Tedesco, 2022, p. 124).

O nome escolhido para a cidade faz alusão à sua rica vegetação, à época, virgem e re-
pleta de pinheiros. De acordo com informações da prefeitura municipal, foi a exploração destas 
florestas que garantiu o sucesso da povoação. Posteriormente, desenvolveu-se no local a agricul-
tura, sendo popularizado na região, principalmente, o cultivo do trigo e do milho. De acordo 
com o IBGE, Sertão torna-se distrito em 05 de agosto de 1933, e município, três décadas depois, 
em 05 de novembro de 1963.
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Fig. 26 – Limites territo-
riais de Sertão, s/d.

Fonte: Arquivo Histórico 
Regional da Universidade 
de Passo Fundo.
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Estação de Getúlio Vargas (originalmente estação Erechim)

O surgimento de Getúlio Vargas, orginalmente Erechim, remonta à urgência pela criação de uma 
sede para a Colônia de Erechim. Tomando como base a Monografia do Município de Getúlio 
Vargas, de 1953:

Premido não só pela insuficiência das outras colônias, como para atender 
antigos colonos de várias procedências, que se estavam instalando tumul-
tuariamente na região, atraídos pela fertilidade das terras e pela presença 
da estrada de ferro, em construção, o Governo do Estado, em data de 6 de 
outubro de 1908 resolveu a criação da Colônia de Erechim, nome proposto 
pela Diretoria de Terras e Colonização que em dialeto bugre (herê-chim), 
quer dizer campo pequeno. (...) Sua área era, então, de 90.000 hectares, mas 
com tendência a aumentar, com o natural desenvolvimento, ao longo da 
estrada de ferro, procurando o Rio Uruguai, divisa no nosso estado com o 
de Santa Catarina. (Stumpf, 1953, p. 47).

A definição do local da primeira sede da Colônia ocorreu em 08 de julho de 1909 e, uma 
semana depois, foram iniciados os trabalhos de campo para apreensão dos dados do sítio, numa 
área de 500 hectares. Ainda conforme o documento:

A formação da sede, com trabalhos de derrubada, teve começo em outubro 
de 1909, principiando a construção de casas no mês de fevereiro do ano 
seguinte. Justamente nesta época chegou a primeira turma de imigrantes 
à colônia, composta de quatro famílias de 28 pessoas, e mais oito isoladas, 
ao todo 36 imigrantes. Até 30 de junho, segundo dados também oficiais, 
haviam entrado 226 imigrantes de nacionalidade alemã, russa, francesa e 
austríaca, constituindo 31 famílias, além de dois solteiros, tendo ficado na 
colônia 207 e se retirado 19. (Stumpf, 1953, p. 47).

A nova sede encontrava-se há 5 quilômetros da estação férrea, o que facilitou o transpor-
te dos recém-chegados, que desciam na paragem e percorriam o curto trajeto final em carroças. 
As primeiras construções competiam ao Estado, sendo elas: um chalé que abrigava o escritório 
da comissão, dois barracões para abrigar os imigrantes, depósito de materiais e enfermaria (Figs. 
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Fig. 27 – Getúlio Vargas 
em 1912.

Fonte: Monografia do 
Município de Getúlio 
Vargas, 1953.
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Fig. 28 – Vista de Getúlio 
Vargas em 1916.

Fonte: Monografia do 
Município de Getúlio 
Vargas, 1953.
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Fig. 29 – Getúlio Vargas, 
então povoado de Ere-
chim em 1918.

Fonte: Monografia do 
Município de Getúlio 
Vargas, 1953.
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Fig. 30 – Limites 
territoriais de Getúlio 
Vargas, s.d. 

Fonte: Arquivo Histórico 
Regional da Universidade 
de Passo Fundo.

27, 28 e 29). Já no ano seguinte, contudo, o local urbanizou-se com a abertura das principais 
ruas. Ainda em 1910, a cidade já possuía cinquenta casas habitadas, e dispunha de ao menos mais 
vinte e duas casas em construção.

A primeira providência da Comissão Colonizadora, nesse setor, foi, como 
não poderia deixar de ser, a construção da estrada de rodagem ligando a 
sede à então Estação Erechim. (...) Outrossim, pelos imigrantes chegados 
e estabelecidos foram construídos, até 1910, 11.250 metros de caminhos 
nacionais (...). Desde a fundação da colônia, até 30 de junho de 1910, ha-
viam sido medidos 737 lotes coloniais, dos quais 470 por contrato pessoal 
da comissão e 227 por contrato com os agrimensores Candido Ney Pas-
sos, Hyalmar Tufvesson e João Alberto Netzou. (...) Desses 737 lotes, em 
setembro de 1910, achavam-se ocupados 200 e 537 ainda disponíveis. (...) 
(Stumpf, 1953, p. 47).

A prosperidade da nova sede conecta-se ao desenvolvimento da estrada de ferro, onde 
o governo do Estado promovia a continuação de sua construção “para que não faltasse ao novo 
núcleo, esse indispensável, para a época, meio de comunicação e transporte” (Stumpf, 1953, p. 
14). Este fato garantiu que em 1911 a colônia já estivesse habitada por 14.400 pessoas e, em 1915, 
por 27.359 pessoas.

A transferência da sede da Colônia para, então, Paiol Grande, foi justificada pela dis-
tância de Getúlio Vargas em relação à estrada de ferro (Fig. 30). “Em 20 de abril de 1915 começa 
nossa cidade a perder a liderança que vinha mantendo na região com galhardia (...)” (Stumpf, 
1953, p. 15). À época em que se emancipou de Erechim, em 1918, a cidade já contava com 38.526 
residentes.
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Estações de Erebango e Capo-Erê

Nas estações de Erebango e Capo-Erê, inauguradas pela Auxiliaire em 03 de maio de 
1910, também são detectados núcleos populacionais relevantes, embora haja insuficiência de 
dados acerca de suas origens. As histórias de ambos os núcleos se conectam ao processo de 
colonização a partir das ações conjuntas de companhias colonizadoras e empresa férrea, como é 
possível observar neste trecho do jornal O Estado de São Paulo, que data de 27 de julho de 1925:

“The Jewish Cololonization Association”, poderosa companhia com sede 
em Londres, é uma agremiação filantrópica cujo escopo é estabelecer colô-
nias israelitas sem afastar os elementos indígenas. (...) Nosso Estado possui 
colônias em Phillpson e perto de Summaria, Quatro Irmãos e Erechim. A 
primeira já está quase que emancipada, a segunda tem uma área de 93.000 
hectares e possui um ramal férreo de propriedade da “Association” de 20 
quilômetros, ligando a sede em Quatro Irmãos a Erebango. Além dos is-
raelitas são admitidos italianos, alemães, fora os nacionais. A “Association”, 
que procura impulsionar a colônia, propôs no governo o prolongamento do 
ramal de Erebango a Quatro Irmãos (...). Propõe a construção da estrada e 
ainda fazer um empréstimo ao governo para esse fim. (...) (Colônias Israeli-
tas, O Estado de São Paulo, 27 de julho de 1925).

A ocupação europeia da região data de 1902, com o início da construção da linha férrea 
que liga Santa Maria a Marcelino Ramos. No mesmo ano em que foram inauguradas as esta-
ções de Erebango e Capo-Erê, o arquiteto e engenheiro civil alemão Theodor Alexander Josef 
Wiedersphan (1878-1952)8, membro da Auxiliaire, abriu em Erebango uma serraria a vapor. 
Outros fatos foram auspiciosos ao processo de povoamento do local, como a riqueza madeireira 
e a facilidade de exploração da mesma e a abertura de hospedarias e armazéns, que atendiam às 
famílias dos operários das empresas locais. 

Após a emancipação de Getúlio Vargas em 1918, Erebango tornou-se seu distrito, em 
1925. Getúlio Vargas, à época, contava com uma população de 50.000 habitantes, que se distri-
buíram em sete distritos. Segundo Stumpf (1953):

8Theodor Alexander Josef 
Wiederspahn foi arquiteto, 
engenheiro e construtor, 
formado na Koenigliche 
Baugewebeschule de 
Idestein, na Alemanha. 
Em 1908, imigrou para 
o Brasil e se estabeleceu 
em Porto Alegre, onde 
se destacou como ar-
quiteto autônomo após 
trabalhar com Rudolf 
Ahrons. Criou a primeira 
Escola de Artes e Ofícios 
e o primeiro Sindicato de 
Arquitetos e Construtores 
do Rio Grande do Sul. En-
tre suas principais obras 
em Porto Alegre estão o 
Hotel Majestic (Casa de 
Cultura Mário Quintana), 
o Museu de Artes do Rio 
Grande do Sul, o Memo-
rial do Rio Grande do Sul, 
o Edifício Ely, a antiga 
Faculdade de Medicina 
da UFRGS e a Cervejaria 
Brahma. No interior do 
estado, projetou filiais de 
bancos e a fábrica Abra-
mo Ebele. 
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Fig. 31 – Vista da estação 
de Capo-Erê, ao fundo, 
em 1910.

Fonte: Acervo Waldemar 
Corrêa Stiehl.
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Fig. 32 – Limites 
territoriais e divisão 
rural de Capo-Erê, s.d. 
Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).
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Fig. 33 – Planta urba-
nística do povoado de 
Capo-Erê, s.d.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).

O distrito de Erebango que tem por sede a vila do mesmo nome, fica situa-
da a noroeste da sede municipal, tendo uma superfície aproximada de 180 
quilômetros quadrados e uma população de 3.474 habitantes. Foi ele criado 
pelo Ato nº. 15-A de 28 de Março de 1935 (...). (Stumpf, 1953, p. 47).

Sobre a formação de Capo-Erê (Figs. 31, 32 e 33), os dados históricos são ainda mais 
escassos. Sabe-se que o local prosperou com a abertura da estação férrea e, conforme o livro 
Capítulos da História de Passo Fundo (2022), em documento enviado pelo governante aos depu-
tados, foi pautado que: 

“O movimento imigratório no quinquênio de 1908 e 1912 foi o seguinte: em 
1908 4.177; 1909 6.046; 1910 3.583; 1911 4.318; e no 1º semestre de 1912 
4.378, totalizando 25.854 imigrantes”. Ainda no mesmo documento: “A sede 
da colônia distante 4,6 Km da estação férrea de Erechim conta com 237 
prédios, inclusivo os pertencentes ao Estado. Entre os edifícios construídos 
por iniciativa particular se destacam belos chalés e o templo protestante 
situado na praça principal, e sua população é superior a 2.000 habitantes. 
Possui a colônia diversos povoados: Erebango, Capo-Erê, e Paiol Grande, 
que progridem com a sede”. (Tedesco, 2022, p. 221).

Estações de Baliza e Gaurama (Barro)

	 As estações de Baliza e Barro (atual Gaurama) foram inauguradas em 10 de agosto de 
1910 pela Cie. Auxiliaire. De acordo com Alfredo Costa (1922), a primeira foi erguida em local 
inóspito, cerca de 8 quilômetros do sítio pré-estabelecido, por atrasos no processo construtivo. 
O Almanaque Laemmert (1921) descreve Baliza como:

Povoado, sede do pequeno núcleo colonial de igual nome, situado a 728m 
de altitude. Conta com 20 prédios, estabelecimentos commerciaes e offici-
na. Está ligada à povoação de Erechim por uma linha telephonica e é servi-
da pela estação de seu nome, da V.F.R.G.S, inaugurada em 30 de agosto de 
1910. Dista de 20 quilômetros do povoado de Paiol Grande, 126 quilôme-
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tros de Passo Fundo, 481 quilômetros de Sta. Maria e 871 quilômetros de 
Porto Alegre. (apud IPHAE, 2002, p. 89).

O povoado de Baliza (Figs. 34 e 35) configura-se como um distrito do município de 
Gaurama, antiga Barro. A ação da companhia colonizadora Luce & Rosa, junto ao trabalho da 
Comissão de Terras, promoveu nesta área a imigração de poloneses, alemães e italianos na re-
gião. 

Particularmente, a Colônia Barro (Fig. 36 e 37) se estabeleceu em 1907 no perímetro 
dos trilhos, com habitantes atraídos pela oportunidade de trabalho na construção da ferrovia que 
ligava o estado a São Paulo. Descrita no Almanaque Laemmert (1921) como “povoado, sede do 
importante núcleo colonial de igual nome (...)” (Almanak Laemmert: Administrativo Mercantil 
e Industrial, 1921, p. 4740), a Colônia Barro prosperou e se ordenou urbanisticamente com a 
abertura da estação. Antes das demarcações de terra executadas pelas iniciativas públicas e pri-
vadas previamente mencionadas, novos habitantes já se assentavam de forma orgânica ao longo 
dos trilhos. 

De acordo com o histórico disponibilizado pela Prefeitura de Gaurama (antiga Barro), 
a plataforma ferroviária moldou também a colônia no âmbito sociocultural: lá aconteciam nego-
ciações, encontros, encomendas e feiras com os bens de consumo locais. Ainda de acordo com a 
Prefeitura, evidenciou-se na colônia, além das nacionalidades já citadas, a presença de imigran-
tes russos, lituanos, ucranianos, holandeses, prussianos, austríacos, espanhóis e portugueses. 
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Fig. 34 – Planta urba-
nística da Vila Baliza e 
loteamento rural, s.d.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).
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Fig. 35 – Estação de 
Baliza, em 1910. 

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal.
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Fig. 36 – Planta urba-
nística da Vila Barro e 
loteamento rural, s.d. 

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal Juarez Miguel 
Illa Font (Erechim).
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Fig. 37 – Estação de 
Barro (atual Gaurama), 
em 1936.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal.
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Fig. 38 – Estação Férrea 
de Viadutos, s.d.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal.
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Fig. 39 – Via principal 
em Viadutos – condições 
precárias, s.d.

Fonte: Arquivo Histórico 
Municipal.

Estação de Viadutos 

A história de Viadutos também se interliga ao desenvolvimento da estrada de ferro. 
Inaugurada em 25 de outubro de 1910, a estação férrea de Viadutos (Fig. 38) começou a atrair os 
primeiros habitantes ainda em 1908, pelas possibilidades de trabalho na construção dos trilhos. 
Segundo Asturian (2012):

Os operários que trabalhavam na construção da ferrovia foram se estabe-
lecendo às margens da estrada, formando pequenos núcleos populacionais. 
Com o término da construção da ferrovia, aumentou o fluxo imigratório: 
chegavam levas de italianos, alemães, poloneses, suecos, russos entre outras 
etnias, além de índios e caboclos que já habitavam a região. As levas eram 
constituídas, geralmente, pelas famílias dos operários da estrada de ferro, 
seus parentes e amigos. (Asturian, 2012, p. 31).

No Almanaque Laemmert (1921), Viadutos é descrita como:

Povoado, sede do pequeno núcleo colonial de igual nome de excelentes ter-
ras agrícolas, situado a 587m de altitude. Conta 15 casas e a capella de Sto. 
Antônio. É servido pela estação de seu nome, da V.F.R.G.S., inaugurada em 
25 de outubro de 1910. Dista 29 quilômetros de Marcelino Ramos (...) (Al-
manaque Laemmert, 1921, p. 1782.

Ao passo que se instalavam as primeiras casas e estabelecimentos comerciais nas proxi-
midades da sede do povoado, crescia também o número de imigrantes, de maioria italiana, no 
interior, seguindo o percurso dos trilhos e abrindo espaço na mata para novas construções (Fig. 
39).

A grande atividade econômica do povoado constituiu-se na derrubada da 
mata para a construção de casas e para o início do cultivo de cereais (mi-
lho e trigo), bem como a criação de animais que serviriam, essencialmente, 
para a subsistência. O que restava da madeira era vendido aos engenhos de 
serra - dessa forma, proliferaram serrarias na região. (Asturian, 2012, p. 16).
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Cinco anos após a abertura da estação férrea, Viadutos já contava com pontos de comér-
cio de variados segmentos. “Além das casas comerciais, a estação ferroviária, (...) foi responsável 
por alavancar o desenvolvimento social da localidade, aumentando assim, o povoado e o fluxo 
de pessoas que se deslocavam para o interior do mesmo.” (Asturian, 2012, p. 16). Assim como 
aconteceu em Barro (Gaurama), a paragem moldou o caráter cultural e socioeconômico do po-
voado: segundo dados da prefeitura, a estação promovia encontros, negócios, pequenas feiras e, 
principalmente, o transporte de pessoas e escoamento de produtos.

Estação de Marcelino Ramos

Em 28 de janeiro de 1857, a região “ainda inteiramente desconhecida” (Thomé, 1962, p. 
17) que compreendia Marcelino Ramos passou a fazer parte, por decreto, do município de Passo 
Fundo. Àquela época, Marcelino Ramos chamava-se Alto Uruguai e qualificava-se como terceiro 
distrito do então novo município. Sobre o período que antecede a chegada da ferrovia, o autor 
da obra Marcelino Ramos Histórico, Lauro Thomé, coloca que:

Ao que se sabe, o território formava uma densa e compacta floresta, habi-
tada aqui e ali por tribos indígenas. Nesse até então impenetrável e impe-
netrado mistério da natureza, medravam o açoita-cavalo, a canela preta, a 
canela amarela, o louro, a grapiapunha, o mata olho, a pitangueira, o araçá, 
o carvalho, o Quebracho, o ipê, a guatinga, o cedro, o pau-ferro, a inhandu-
va, o angico, a cabriúva, a coronilha, a guajuvira, a tarumã, a jaboticabeira, 
o viçoso pinheiro e a útil erva-mate, além de muitas e muitas outras. Animas 
e aves dos mais variados espécimes habitavam em seu seio, dando vida ao 
verde-azul profundo da floresta. (...) Rios, arroios e lajeados, cortavam em 
todas as direções o extenso território, de acidentada topografia. Montanhas 
elevadas e vales profundos distribuíam as pequenas águas dos lajeados e 
rios, afluentes do Pelotas-Uruguai. (...) Esse o ambiente reinante no solo 
virgem do hoje território de Marcelino Ramos, até por volta do ano de 1900. 
(Thomé, 1962, p. 17).
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A região passa por um impulso colonizador a partir de 1908, quando recebe levas de 
imigrantes russos, poloneses, italianos e portugueses. Evidencia-se também, nesta cidade, a im-
portância dos caminhos de ferro para o povoamento daquele espaço (Figs. 40, 41 e 42). 

Deu-se a eclosão civilizadora, entretanto, com a vinda do pessoal destinado 
à construção da via férrea (...). Depois de aprovados os necessários estudos 
de que fora o chefe o engenheiro von Bock, atacou, em 1907, sob a dire-
ção do engenheiro Henrique Gursching, a extensão da linha, cujo traçado 
inicial se deve ao engenheiro Dr. Marcelino Ramos da Silva, ocasião em 
que chegaram os novos moradores que se localizaram nas proximidades da 
ponte ferroviária, mais tarde erguida. (Thomé, 1962, p. 18).

Corroborando com esta visão, no Almanaque Laemmert (1921), Marcelino Ramos apa-
rece como sendo um:

Povoado, sede do núcleo colonial de igual nome, que ocupa a parte norte da 
Colônia de Erechim, situado à margem esquerda do Rio Uruguay, defronte 
a barra do Rio do Peixe (...). Foi iniciado após a inauguração da estrada de 
ferro e muito tem se desenvolvido pela sua excelente posição geográfica, 
constituindo um importante centro comercial. (...) Conta com várias ruas e 
praças e o número de prédios atinge a 140. (Almanaque Laemmert, 1921, 
p. 1784).

Em contraste ao sucesso comercial relatado no Almanaque (1921), quando o povoado já 
havia se estabelecido, Thomé (1962) relata as dificuldades iniciais enfrentadas pelos novos mo-
radores. “A vida desses pioneiros anônimos foi mais do que uma epopeia, algo dantesco e quase 
inconcebível” (Thomé, 1962, p. 20). Os imigrantes recebiam, da Diretoria da Colônia, cinquenta 
mil réis por pessoa, mas a eles não era assegurada nenhuma moradia. 

Chegados à terra que lhes fora reservada, eram os colonos confiados à pró-
pria sorte, e aí começava o sacrifício... Nem terra, nem casa. O que na verda-
de recebiam não era mais do que mata, e mata virgem. Ao trabalho, pois, e 
árduo, desconhecido, imprevisto. (...) Começava a labuta para a construção 
da tosca moradia, coberta de palha. (Thomé, 1962, p. 18).
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Fig.40 – Marcelino 
Ramos em 1914: alguns 
poucos prédios, a estação 
ferroviária e a ponte.

Fonte: Marcelino Ramos 
Histórico
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Fig.41 – Vista de Marceli-
no Ramos em 1914.

Fonte: Marcelino Ramos 
Histórico.
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Fig. 42 – Confraterni-
zação de engenheiros e 
funcionários da ferrovia 
em Marcelino Ramos, 
em 1908.

Fonte: Marcelino Ramos 
Histórico.
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A subsistência consistia, a princípio, em sementes enviadas pela Diretoria da Colônia: 
“(...) um quarto de saco de milho, feijão preto e alguns punhados de sementes diversas. Dois ma-
chados, duas foices e dois facões era quanto recebia cada família do escritório da Colônia, a título 
de apetrechos da lavoura” (Thomé, 1962, p. 21). Até que a lavoura começasse a render para além 
da subsistência, o comércio das famílias pautava-se na “troca” de itens na venda mais próxima. 
Foi somente nos anos de 1907 e 1909 que se estabeleceram casas comerciais, quando “por essa 
época falava-se já da “Estação Alto do Uruguai”, ou simplesmente “Alto Uruguai”, nome com que 
seria batizada a estação e se incorporaria ao lugar (...)” (Thomé, 1962, p. 27).

Para o arremate deste capítulo, é fundamental reafirmar que a transição do século XIX 
para o XX no Brasil e, em especial, no contexto do Rio Grande do Sul, foi marcada por um orde-
namento espacial significativo, embasado no planejamento regional orientado pela expansão da 
malha ferroviária. À luz dos acontecimentos discorridos, evidenciou-se que a interligação entre 
o transporte ferroviário e a colonização não só facilitou o escoamento da produção agrícola, mas 
também fomentou a urbanização e a formação de novas comunidades, que se tornaram parte 
integrante do tecido social e econômico do estado, promovendo a ocupação de áreas que, pela 
ótica positivista, encontravam-se subaproveitadas. 

Conforme posto, os ideais positivistas que permeavam as ações estatais nesse período 
refletiram-se na execução da ordem pela organização espacial e articulação territorial, com a 
participação ativa de agentes como o Estado, as companhias colonizadoras e as empresas ferro-
viárias. A Jewish Colonization Association e a Luce, Rosa & Cia. Ltda. foram protagonistas nesse 
processo, contribuindo para a colonização e o desenvolvimento econômico da região, ao mesmo 
tempo em que buscavam atender às demandas de imigração e de exploração de recursos naturais. 

Nesse sentido, a análise das ações conjuntas das entidades citadas evidencia que a fer-
rovia atuou como um infraestrutura catalisadora de mudanças estruturais. A malha ferroviária, 
ao interligar áreas até então isoladas, possibilitou o ordenamento e a valorização das terras, pro-
movendo a urbanização e a formação de novas comunidades. As companhias ferroviárias, em 
parceria com as empresas colonizadoras, desempenharam um papel fundamental na atração de 
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imigrantes, que encontraram nas colônias agrícolas uma oportunidade de recomeço e de inser-
ção no tecido produtivo.

Portanto, a abordagem deste cenário revela que o ordenamento regional – mesmo não 
tratado como tal, distante daquilo em voga na segunda metade do século XX –, guiado pelos 
ideais positivistas e pautado na busca pela racionalização do espaço, foi um elemento central na 
transformação do Alto Uruguai Gaúcho, contribuindo para a construção de uma nova ordem 
social e econômica, que se refletiria nas dinâmicas urbanas brasileiras daquele período. A inter-
dependência entre a infraestrutura de transporte e a colonização é um testemunho da comple-
xidade e da riqueza desse processo histórico, que moldou não apenas o espaço geográfico, mas 
também as vidas e as identidades dos que nele habitaram, reafirmando o ideário da “ordem” que 
se almejava com a Proclamação da República, mas a que preço?



CAPÍTULO 3

PROGRESSO: 

IMPACTOS E CONFLITOS

Conforme verificado previamente nesta pesquisa, no início do século XX, o Brasil vi-
venciou um período de intensas transformações sociais, políticas e econômicas, impulsionadas 
por ideais que buscavam a modernização e o progresso. No Rio Grande do Sul, este fenômeno 
se manifestou de maneira singular, refletindo-se nas políticas de colonização, na expansão da 
infraestrutura ferroviária e na organização urbana. O positivismo, enquanto corrente filosófica 
e política, emergiu como um dos principais motores desse movimento, promovendo uma visão 
de mundo que valorizava o progresso como base fundamental para o desenvolvimento da nação. 
Este capítulo se propõe a explorar como os princípios positivistas influenciaram as ações do 
Estado e de agentes sociais na construção de um novo paradigma de desenvolvimento regional, 
tensionando e moldando não apenas a paisagem física, mas também as relações sociais e as iden-
tidades culturais que emergiram nesse processo. A análise desse fenômeno revela a intersecção 
entre ideais filosóficos e práticas concretas, evidenciando a complexidade e gerando impactos, 
positivos e negativos, no caminho trilhado em direção ao almejado “progresso” no sul do Brasil.

O movimento Positivista surge com o filósofo francês Isidore Auguste Marie François 
Xavier Comte (1798-1857), ou simplesmente Auguste Comte, que pretendia alcançar a “regene-
ração da humanidade” a partir do discurso presente em suas obras literárias, que datam de 1830 
a 1854. A formação da filosofia de Comte foi altamente influenciada pelo contexto da época, 
onde o liberalismo europeu moldava o século XIX com noções de direito natural, liberdade 
como expressão da realidade e valorização do indivíduo no âmbito político, cultural, moral e 
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econômico. Concomitantemente, ocorre o triunfo do cientificismo: indo diretamente de encon-
tro aos preceitos liberais, onde cabia a valorização das vontades e dos pensamentos individuais, 
a ideologia cientificista “reconhece uma só natureza material, que engloba e explica o mundo dos 
valores e o mundo dos fatos” (Ribeiro, 2017, p. 7). 

Além disso, fortemente influenciado pelo evolucionismo de Darwin, Comte 
concebia a história como um caminho linear e que as sociedades caminha-
vam, em graus diferenciados, para a civilização e o desenvolvimento. É a 
partir deste fundamento que entendemos outros dois princípios básicos po-
sitivistas. Primeiro, a hierarquia das ciências, ideia de Comte que defendia 
uma classificação do pensamento humano e onde as ciências sociais ocupa-
vam o topo do processo evolutivo da ciência. (Oliveira, 2010, p. 234).

Fundamentado em experimentos empíricos, os quais seriam os únicos capazes de “con-
ceber verdadeiras características da natureza e do mundo” (Mainka, 2014, p. 5), o Positivismo 
encontrou no pensamento científico uma alternativa e uma resposta ao caráter abstrato do pen-
samento liberal. Haveria apenas uma forma de se obter conhecimento: a experiência científica 
(Ribeiro, 2017). Assim, o movimento positivista avança internacionalmente e torna-se o princi-
pal guia do pensamento do século XIX. 

As ideias de Auguste Comte chegaram à América Latina em um contexto de luta por 
independência e emancipação política. Para os países latino-americanos, o século XIX é um 
período de transição entre a antiga conjuntura de colônia e a nova identidade de uma nação 
independente. Nesse sentido, o movimento ilustrou o anseio pela evolução da humanidade, esta-
belecido nos países emergentes que buscavam um “estágio avançado de desenvolvimento” como 
alternativa ao “atraso” da organização colonial (Pinto, 1982, p. 35). 

Na busca por um sistema político que eliminasse o arbitrário, Comte recor-
re então à Romana como forma de organização do estado político positivo 
e formato legítimo para levar a sociedade ao progresso. Sua principal preo-
cupação era buscar um modelo que conseguisse, diante do caos do contexto 
político da França desde a Revolução Francesa até o segundo reinado, con-
ciliar o espírito da ordem e do progresso. Ele aponta por fim que a elevação 
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da política ao nível das ciências a tornaria positiva e, assim, capaz de se 
ocupar em organizar a sociedade na marcha da civilização. (Oliveira, 2010, 
p. 236, destaque nosso).

Assim, o Positivismo foi responsável por “prover aos latino-americanos um sistema de 
ideias e costumes que superasse as formas sociais e psicológicas consideradas antigas”, reorgani-
zando as ideologias nacionais na busca pelo progresso intelectual, político, social, econômico e 
material (Santos, 2015, p. 385). No Brasil, o movimento positivista, enraizado desde o período 
imperial, ganhou força no fim do século XIX como uma resposta à turbulenta conjuntura nacio-
nal, caracterizada por crises econômicas, instabilidade política e desigualdade social. 

Há divergências entre o período exato em que as ideias positivistas chega-
ram ao Brasil. Trindade (1999) aponta que já havia discípulos de Comte em 
solo brasileiro na década de 30 do século XIX. Mas tanto ele quanto outros 
autores concordam que a projeção política e intelectual da corrente só veio 
se dar no início da segunda metade deste mesmo século, com a articulação e 
chegada de brasileiros que foram estudar na França. Estes se concentravam 
principalmente no exército, nas escolas de medicina e politécnicas, nos es-
tados de São Paulo e Rio de Janeiro. (Oliveira, 2010, p. 237).

Nesse contexto, a aplicação da ideologia positivista apresentava-se como uma resposta 
ao regime monárquico, tido como ultrapassado e conservador. A adoção do Positivismo seria a 
“solução científica à organização política brasileira” (Pinto, 1982, p. 40). 

Diferentemente do verificado na França, onde a utopia reformista do sain-
t-simonismo perdia expressão, no Brasil começava a ser divulgado as con-
cepções de Auguste Comte que defendia a necessidade de uma “reforma” 
intelectual do homem. Através da lei dos três estados – metafísico, teológico 
e positivo – Comte apresenta uma interpretação evolucionista da humani-
dade. Seu sistema de pensamento identificava no princípio da razão cien-
tífica um saber encarregado de estudar a sociedade. Defendia uma ciência 
que haveria de enfrentar os problemas do mundo moderno mostrando as 
leis de funcionamento da sociedade, pois a tarefa da ciência era justamen-
te “prever para prover”. Seria um princípio filosófico capaz de edificar um 
novo homem afastado dos princípios dogmáticos provenientes do discurso 
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religioso da época ou dos elementos conservadores defendidos pela aristo-
cracia. (Barpi, 2013, p. 05).

A ideologia positivista brasileira dividiu-se em duas linhas (filosófica e política) e é per-
cebida, principalmente, no discurso de três organizações distintas: i.) o Apostolado Positivista 
do Brasil, ii.) o Exército e iii.) o Partido Republicano Riograndense. O Apostolado foi fundado 
por Miguel Carlos Correia de Lemos (1854-1917) e Raimundo Teixeira Mendes (1855-1927), e 
pertencia à linha filosófica. Apesar de não participar diretamente das atividades políticas, teve 
forte influência no Estado, propondo um governo ditatorial (extinguindo o poder legislativo) 
e organizando a situação da classe operária brasileira, com noções de salário mínimo, férias e 
direito à aposentadoria (Pinto, 1982).  

O Apostolado Positivista do Brasil foi fundado oficialmente em 1881, sob a 
direção de Miguel Lemos e Teixeira Mendes (ambos ficaram famosos pelo 
dogmatismo com que seguiram Comte). O Apostolado nunca articulou 
suas posições políticas numa prática, nem mesmo posicionou seus discur-
sos como antagônico ao regime monárquico. Um exemplo desta posição foi 
a reação do Apostolado quando da proclamação da República. Em sua opi-
nião, a República, em si, não tinha nenhum significado, o fundamental era 
a adoção da ditadura. A democracia republicana era chamada de um regime 
sociocrático-burguês-parlamentarista (Pinto, 1982, p. 40).

Tidos como “positivistas ortodoxos”, Miguel Lemos e Teixeira Mendes foram consi-
derados fanáticos religiosos, introduzindo práticas religiosas à ideologia do cientificismo. Jun-
tos, fundaram a Igreja Positivista do Brasil (Fig. 43) e advocaram pelo desenvolvimento de um 
“Novo Estado Republicano”, com regime ditatorial, onde prevalecia o lema “Ordem por base; 
e o Progresso por fim” (destaque nosso). Suas contribuições acerca da organização da classe 
operária justificam-se pela “máxima de Comte que defendida a ‘incorporação do proletariado na 
sociedade moderna’” (Mello, 2011, p. 150).

Nas Forças Armadas também é percebido um afastamento da esfera política até o fim 
do século XIX. A ideologia positivista exerceu um papel fundamental na organização do Exército 
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Fig. 43 – Publicação de 
Miguel Lemos e Teixeira 
Mendes:  “Positivismo, 
Esboço de uma Pintura 
da Fundação da Religião 
da Humanidade”, de 1916.

Fonte: Biblioteca Digital 
da UNESP.                                            
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Brasileiro. “O positivismo apresentava uma alternativa para o papel social e político dos militares 
ao propor, na ausência de uma identidade profissional, uma identidade política: a doutrina do 
soldado-cidadão” (Moraes, 1987, p. 30).  

O caráter da força militar brasileira moldou-se, então, a partir dos preceitos comteanos 
em que “o espírito científico é antagônico ao espírito militar, e que o homem, em um âmbito de 
maior racionalidade, estaria apto a entender essa verdade e, aos poucos, se desfazer da sua natu-
reza bélica” (Bellitani, 2009, p. 3). Neste sentido, a cultura acadêmica é amplamente incentivada, 
em detrimento da força profissionalizante. 

Assim, a doutrina positivista moldou as forças armadas compostas, essencialmente, por 
militares dotados de muito conhecimento filosófico e matemático, mas escassa de experiência 
bélica e técnica. Até a Guerra do Paraguai (1864-1870) o exército brasileiro possuía uma atuação 
mínima, encontrando-se suborganizado e desvalorizado. Foi apenas com a necessidade de pro-
teção das fronteiras, advinda da Guerra, que houve a reestruturação das forças armadas como 
uma “nova força, que reclamava melhores condições e adquiria identidade política através de 
seus problemas com o regime” (Pinto, 1982, p. 42). Segundo Pinto (1982), 

O positivismo não foi introduzido no Exército como uma ideologia política. 
Apareceu pela primeira vez na Escola Militar do Rio de Janeiro na década 
de 50, ligado ao estudo da matemática e de física. Entretanto, paulatina-
mente, os princípios políticos defendidos por Auguste Comte tornaram-se 
populares. Foi através deles que os militares adquiriram identidade política. 
Um exemplo do discurso positivista do Exército foram as palavras profe-
ridas por militares na cerimônia de posse do Ministro da Agricultura, o 
positivista Demétrio Ribeiro (11 de dezembro, 1889). Todos que falaram 
naquela oportunidade expressaram claramente princípios positivistas, afir-
mando ser a posição oficial do Exército. Nesses exemplos pode ser obser-
vado a principal característica do discurso político positivista no Brasil – a 
identificação de ordem e progresso com ditadura. (Pinto, 1982, p. 42).

O Partido Republicano Riograndense (PRR) foi a expressão heterodoxa do movimento 
positivista no Rio Grande do Sul. Fundado em 1881, o PRR compactuava com os ideais do Apos-
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tolado de Miguel Lemos e Teixeira Mendes, aplicando-os à atividade política. A força da ideolo-
gia positivista presente no RS justifica-se pela ampla parcela gaúcha que compunha o Exército 
Brasileiro, que difundiam, em seus papeis de “soldados-cidadãos”, os pensamentos comteanos 
nos âmbitos políticos, sociais e intelectuais.  

Em 1891, Júlio de Castilhos (1860-1903), membro do PRR como Secretário do Interior 
(Fig. 44), é eleito presidente estadual e administra um governo autoritário e longevo, respaldado 
na ideologia ditatorial presente no Positivismo (governou até 1898, com algumas interrupções). 
Os pensamentos comteanos aplicados ao exercício político resultaram na Constituição do RS, 
que data de 14 de julho de 1891. 

[...] outro ponto importante na proposta política sustentada por Comte era 
que deveria ser um modelo de Ditadura Republicana. Assim, na visão de 
Comte, a república significaria o governo de um homem só - o presiden-
te - que deveria por meio da ditadura reorganizar o caos e trazer a ordem. 
Nela, o presidente deveria ser forte e concentrar em suas mãos todo o poder 
político, quer seja legislativo, quer seja executivo. Ele seria um homem que 
teria como principal responsabilidade o bem comum da nação. A partir do 
momento em que ele abandonasse o projeto do progresso social, sofreria 
uma rejeição pública e seria obrigado a renunciar. (Oliveira, 2010, p. 237, 
destaque nosso).

Compactuando com os princípios ditatoriais do Apostolado Positivista, a Constituição 
Riograndense concentrava todo o poder administrativo no presidente do estado (à época era o 
termo utilizado para designar o atual governador de estado), extinguia a Assembleia Legislativa 
e criava uma sessão chamada “ordem e progresso” (Pinto, 1982, p. 38).

Seguindo o “Sistema de Política Positiva” de A. Comte, o Presidente do Rio 
Grande do Sul detinha poderes quase ilimitados. Comparando as funções 
do ditador, propostas por Comte, com as funções do presidente do Rio 
Grande do Sul, dois aspectos chamam a atenção. O primeiro se refere à 
natureza de perpetuidade das funções do ditador. A Constituição gaúcha 
não podia dar este direito ao presidente, pois estaria contrariando o regime 
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Fig. 44 – Primeiro 
governo republicano do 
Rio Grande do Sul, 

com Júlio de Castilhos 
como Secretário do 
Interior (à esquerda).

Fonte: Livro A Cronologia 
da História Riograndense, 
1936.
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instituído pela Constituição Federal. Entretanto a Constituição garantiu, se 
não a perpetuidade, pelo menos a continuidade das funções presidenciais, 
garantidas através da possibilidade ilimitada de reeleição e da livre escolha 
do vice-presidente pelo presidente. O segundo aspecto que deve ser consi-
derado, se relaciona diretamente com as funções do presidente. Neste ponto 
não existe diferença fundamental entre a Constituição do RGS e o projeto 
do Apostolado (...). O presidente, além das funções tradicionais, deveria re-
digir as leis, preparar o orçamento e organizar a milícia estadual. (Pinto, 
1982, p. 38). 

No Rio Grande do Sul, conforme visto nos capítulos anteriores, o desenvolvimento des-
tes princípios foi materializado no território pela implantação de uma malha ferroviária para a 
articulação da região Sul a todo o Brasil. Quanto ao Positivismo que se desenvolve, sobretudo, 
no Rio de Janeiro e no Rio Grande do Sul, conservavam de Auguste Comte duas ideias principais 
sobre o Estado: a de que cabe ao organismo estatal realizar a economia política, isto é, controlar 
a anarquia econômica; e a de realizar a integração e a harmonia das classes sociais, particular-
mente o proletariado. 

Segundo este entendimento, o Estado seria o “cérebro da nação” que, regulando e con-
trolando os movimentos e funções de cada órgão, não permitiria que um se sobrepusesse a outros. 
Ordem e progresso – únicas palavras inscritas na bandeira nacional republicana – representam, 
assim, o lema próprio do positivismo comteano. Bandeira a guiar a sociedade que se formava e, 
principalmente, daria respaldo a ações dos positivistas brasileiros, sobretudo os que se agrupa-
ram no PRP (Partido Republicano Popular). Tais políticos defendiam: 1) o imposto territorial, 
com o Estado tributando a terra; 2) a concessão de isenções fiscais para as manufaturas locais 
incipientes; 3) a estatização dos serviços públicos; 4) a incorporação da massa trabalhadora (ou 
os proletários) à sociedade por meio de órgãos corporativos (cooperativas) e com a mediação do 
Estado nos conflitos entre capital e trabalho, protegendo os pobres do interesse egoísta dos ricos, 
como propusera Comte (Chauí, 2000).

Transpondo para interpretação de nosso objeto de estudo, Erechim, como previamen-
te posto, foi uma cidade pensada, planejada e empreendida para cumprir duas funções: uma 
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prática, para assegurar uma sede para a colônia, e uma conceitual, para refletir o sucesso do 
pensamento positivista que ditava o fazer urbanístico àquela época. Uma ação que não se limita 
as divisas deste município, mas que abrange toda uma região afetada pela passagem da linha 
férrea e dos processos urbanizadores que vieram a reboque, ordenando o território e gerando 
“progresso”, principalmente para as empresas colonizadoras. Porém, ao se deter à origem de 
Erechim, algumas pistas podem trazer maior clareza sobre o progresso imposto a esta localidade.

Com base na tese de doutorado de Paulo Ricardo Pezat, Carlos Torres Gonçalves, a Famí-
lia, a Pátria e a Humanidade, de 2003, que reúne diversas correspondências entre o engenheiro 
e seus entes, amigos e colegas, tirou-se partido nesta dissertação informações que elucidaram a 
trajetória profissional e a bagagem teórica e cultural do responsável pelo projeto da cidade nova. 

O engenheiro Carlos Torres Gonçalves (Fig. 45), projetista do plano urbano de Ere-
chim, nasceu em 30 de junho de 1875, em Rio Grande (Nardino, 2021), cidade considerada um 
importante polo comercial, ainda que tivesse dimensões modestas. Filho de pais portugueses, 
mudou-se para São Leopoldo com a família em 1888, e ingressou no colégio dos jesuítas. É 
relatado que, apesar de não se considerar um ateu, possuía “desdém pelo catolicismo” (Pezat, 
2003, p. 64). 

A abolição da escravidão, em 13 de maio de 1888, e a proclamação da Repú-
blica, em 15 de novembro do ano seguinte, encontraram os irmãos Torres 
Gonçalves já engajados na discussão de novas teorias vindas da Europa, 
marcadas pelo culto à ciência e pela crítica ao pensamento teológico. Car-
los assistiu a tais transformações ainda em São Leopoldo, mas com contato 
frequente com a capital do estado, que então tinha mais de 52 mil habitantes 
e já era um centro econômico, cultural e político de certa importância. Por-
to Alegre passava por um intenso processo de transformações, recebendo 
diversos benefícios, como calçamento, saneamento, eletricidade e obras de 
embelezamento. Em contrapartida, os cortiços e os becos, espaços frequen-
tados por “desordeiros” e “vagabundos” eram destruídos pela ação de en-
genheiros, arquitetos e médicos sanitaristas. (Pezat, 2003, p. 65, destaque 
nosso).

pág. 131

Fig. 45 – Fotografia 
do engenheiro Carlos 
Torres Gonçalves, 1892, 
projetista de Erechim.

Fonte: Pezat, 2003, 
p. 68.
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Em 1894, Torres Gonçalves deixa o Rio Grande do Sul para dar início aos estudos de en-
genharia, em Minas Gerais. Nesse período, estreita-se a relação do engenheiro com os princípios 
filosóficos positivistas: ele começa a ter contato com obras de Comte, facilitado pelos escritos do 
francês durante sua formação na área de Matemática. 

Em Ouro Preto, Carlos acabou por não se matricular na Faculdade de En-
genharia, como pretendeu inicialmente, visto que a referida instituição dire 
cionava seus alunos para a área de engenharia de minas. Durante o segundo 
semestre de 1894 ele dedicou-se ao estudo de matemática, com o objetivo 
de preparar-se para ingressar na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, que 
formava engenheiros civis. (Pezat, 2003, p. 73).

No ano seguinte, em 1895, Torres Gonçalves segue para o Rio de Janeiro, e dá início 
aos estudos na Escola Politécnica (Nardino, 2021). A fim de arcar com os custos de vida longe de 
sua cidade natal, “trabalhou na equipe que fazia medições para a elaboração da carta cadastral 
do Rio de Janeiro” (Pezat, 2003, p. 77). Na então capital federal, Carlos residiu em uma espécie 
de “república” composta por demais estudantes gaúchos. Este fator foi providencial para a sua 
aproximação com o movimento positivista. Por convite de um colega, teve o primeiro contato 
com o “Templo da Humanidade, sede da Igreja e Apostolado Positivista do Brasil, onde assistiu 
à prédica realizada por Teixeira Mendes com base no Catolicismo Positivista de Comte.” (Pezat, 
2003, p. 75).

Carlos concluiu os estudos de engenharia na Escola Politécnica em 1898, e retornou 
ao Rio Grande do Sul meses depois. Agora sediado em Porto Alegre, o engenheiro “iniciou suas 
atividades profissionais através de um posto que obteve na Comissão de Estudos do Rio Jacuí, 
chefiada por Joaquim José Felizardo Júnior” (Pezat, 2003, p. 78). 

Felizardo Júnior (1870-1906), também egresso da Escola Politécnica, atuava como 
“divulgador dos folhetos editados pela Igreja Positivista do Brasil” (Pezat, 2003, p. 78) e muito 
contribuiu para a “conversão de Carlos Torres à Religião da Humanidade, forma ortodoxa do 
positivismo” (Pezat, 2003, p. 78). A relação de Carlos com a ideologia também foi fortalecida 
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pelo intermédio de colegas profissionais da Secretaria de Obras Públicas do Rio Grande do Sul 
(SOP), onde ingressou em 1899. 

Carlos Torres Gonçalves encontrou no serviço público estadual diversos 
outros funcionários que eram simpáticos ao positivismo. Isto não era sur-
preendente, tomando-se em consideração que Auguste Comte era o inspira-
dor dos quadros mais importantes do Partido Republicano Riograndenses 
(PRR). Porém, havia uma peculiaridade no tipo de adesão ao positivismo 
dos engenheiros da Secretaria de Obras Públicas do Estado do Rio Grande 
do Sul. Enquanto que a Cúpula do PRR, quase que integralmente formada 
por advogados, aceitava o positivismo apenas enquanto projeto político, os 
engenheiros daquela secretaria iam além, aceitando também a doutrina re-
ligiosa desenvolvida por Comte em seus últimos anos de vida (...). (Pezat, 
2003, p. 79).

Torres Gonçalves, que desde 1906, a convite do presidente do estado Antônio Augusto 
Borges de Medeiros (1863-1961, presidente do RS entre 1898 e 1908), chefiava a Diretoria de 
Terras e Colonização (DTC) (Caron, 2012), passou a ocupar o cargo de diretor da SOP em 1908 
e, a partir de 1910 (já no governo de Carlos Barbosa Gonçalves), inicia frente à DTC a criação 
da Colônia de Erechim. O engenheiro demonstrava interesse, fortemente pautado nos ideais 
positivistas, em contribuir para a criação de uma identidade nacional, de modo a “facilitar a 
assimilação dos colonos estrangeiros e fortalecer a noção de civismo entre os nacionais” (Pezat, 
2003, p. 187).

Neste trabalho Torres Gonçalves procurou articular o povoamento do solo 
na região com um plano de escoamento da produção agrícola, observando 
o traçado da ferrovia que executaria a ligação do Rio Grande do Sul com 
São Paulo, a partir de 1910. Também se preocupou em fundir imigrantes 
recém-chegados da Europa com a população luso-brasileira e com os ca-
boclos, até então marginalizados pela estrutura fundiária estadual. (Pezat, 
2003, p. 187).

Com o crescimento da Colônia e a insatisfação com a então atual sede, em Getúlio Var-
gas, são iniciados os trabalhos para a criação de uma nova sede. Torres Gonçalves ficou respon-
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sável pela elaboração do projeto, em 1914, onde buscou aplicar os preceitos positivistas como 
forma de ordem espacial. 

Inspirados por seus ideais e com o aval do governador à época, Torres Gon-
çalves idealizou o traçado urbano de Erechim. Erechim foi basicamente 
traçada como uma malha em formato ortogonal, implantando quatro vias 
diagonais, tendo como eixo uma praça central, ao qual acreditava ser um 
símbolo dominante de poder. (Nardino, 2021, p. 09).

Na categorização proposta por Maria Cristina Leme (1999), Carlos Torres enquadra-se 
como um urbanista da Primeira Geração, marcada por um planejamento rígido e normativo. 
Essencialmente, o Positivismo prega que o desenvolvimento da ordem e do progresso, adquirido 
com a reprodução da verdade advinda pelas ciências exatas, é capaz de promover a melhoria 
da qualidade da existência humana. Esta visão otimista e objetiva foi, com o passar do tempo, 
amplamente criticada, pois o movimento é tido como reducionista, uma vez que não são levadas 
em conta, à luz do “progresso”, as complexidades históricas e culturais presentes na sociedade. 
“Esse objetivismo, no sentido ingênuo, de que conhecimentos refletem verdadeiramente realida-
des, representa a base da ciência positivista que reclama para si mesma a capacidade de efetivar 
unicamente o progresso humano” (Mainka, 2017, p. 5). 

As ações estatais previamente versadas visavam a construção de uma “identidade na-
cional” que, para Chauí (2000), difere da ideologia de “caráter nacional”. Sobre esta segunda, a 
autora coloca que:

Quando se acompanha a elaboração ideológica do “caráter nacional” bra-
sileiro, observa-se que este é sempre algo pleno e completo, seja essa ple-
nitude positiva (como no caso de Afonso Celso, Gilberto Freyre ou Cas-
siano Ricardo, por exemplo) ou negativa (como no caso de Silvio Romero, 
Manoel Bonfim ou Paulo Prado, por exemplo). Em outras palavras, quer 
para louvá-lo, quer para depreciá-lo, o “caráter nacional” é uma totalidade 
de traços coerente, fechada e sem lacunas porque constitui uma “natureza 
humana” determinada. (Chauí, 2000, p. 20).
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Em contraponto, a respeito da ideologia de “identidade nacional”, Chauí debate que:

A ideologia da “identidade nacional” opera noutro registro. Antes de mais 
nada, ela define um núcleo essencial tomando como critério algumas deter-
minações internas da nação que são percebidas por sua referência ao que 
lhe é externo, ou seja, a identidade não pode ser construída sem a diferença. 
O núcleo essencial é, no plano individual, a personalidade de alguém, e, no 
plano social, o lugar ocupado na divisão do trabalho, a inserção social de 
classe. Isso traz como conseqüência que a “identidade nacional” precisa ser 
concebida como harmonia e/ou tensão entre o plano individual e o social 
e também como harmonia e/ou tensão no interior do próprio social. Para 
fazê-la, os ideólogos da “identidade nacional” invocam as idéias de “cons-
ciência individual”, “consciência social” e “consciência nacional”. (Chauí, 
2000, p. 20).

Dessa forma, com o intuito de transformar a identidade brasileira, que fora “construída 
na perspectiva do atraso ou do subdesenvolvimento (...)” (Chauí, 2000, p. 23), percebe-se que o 
Positivismo assume um caráter ativo no processo de marcha pela construção de uma nova iden-
tidade, uma vez que o movimento “visa não somente novas maneiras de pensar, como também 
de sentir e agir, em suma, novas maneiras de viver.” (Petit, 2007, p. 39). Corroborando com esta 
linha de pensamento, a autora Gleydilucy Oliveira (2010) discorre:

No contexto brasileiro pós-independências políticas, também havia a cria-
ção de novas demandas e ideários do país enquanto uma república. Uma 
das principais manifestações disto é percebida na busca de um símbolo e 
nas discussões sobre o povo que seria o legítimo representante do país. A 
busca pelo caráter nacional brasileiro se arraigou pela literatura e se desdo-
brou em outros movimentos no fim do século XIX e início do século XX. 
(Oliveira, 2010, p. 240).

Oliveira (2010) propõe, no artigo Positivismo no Brasil: a influência do pensamento 
científico na política e na identidade brasileira, uma forma de ilustrar precisamente a mudança 
brusca entre os pensamentos do século XIX e XX quanto à questão de identidade, a partir da 
análise do contraste entre os movimentos culturais do recorte em questão. O Brasil do século 
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XIX tem sua narrativa marcada pelo desejo de emancipar-se da Coroa Portuguesa e, nas artes do 
movimento Romântico (que data do início do século), é evidenciado um nacionalismo utópico 
e exacerbado. Dessa forma, em poemas, prosas, pinturas e músicas (até mesmo o hino nacional, 
posteriormente) manifestavam-se a valorização da natureza e dos verdadeiros donos da terra: 
os povos indígenas. “Se justifica, então, o movimento pós-independência em que brasileiros 
mudaram seus nomes portugueses por nomes indígenas. Além disso, a proposta de uma língua 
nacional que viesse a incorporar termos do tupi” (Oliveira, 2010, p. 242). 

Com o avanço das discussões e acontecimentos nos campos científicos, tecnológicos, 
sociais e políticos, ao final do século XIX, ganha força o Realismo. Esta linha contrapõe-se ao 
romantismo, conforme coloca Arim Soares do Bem (2005):

O nativismo deu, então, forçosamente, lugar ao eurocentrismo (...). Tais 
correntes de pensamento sedimentavam-se num conjunto de idéias que 
contribuíam para ignorar a especificidade do homem como agente históri-
co e produtor cultural. (Soares do Bem, 2005 apud Oliveira, 2010, p. 243).

Assim, é no movimento realista que se exprime o caráter cientificista e evolucionista do 
Positivismo. O Realismo abandona a ideia de exaltação do povo indígena, subvertendo os valores 
em prol de uma hierarquia de raças onde o brasileiro nativo representaria o atraso e, o homem 
branco europeu, o progresso. 

Habitada por povos originários, em sua maioria indígenas da etnia Kaingang, a região 
do Alto Uruguai Gaúcho teve seu processo de ocupação e colonização tratado à luz dos ideais 
positivistas baseados na “lei da evolução natural”, onde os indígenas eram tidos como “homens 
bárbaros, selvagens” (Pinto, 1982), e a eles era atribuída a responsabilidade pelo subdesenvolvi-
mento do país. A “solução” teria sido encontrada com a política de “branqueamento da nação”, a 
partir da imigração europeia, com apagamento de qualquer traço referente aos povos originários.

A partir da metade do século XIX, com a política oficial dos aldeamentos, 
toda uma série de relações que os Kaingang desenvolviam com seu territó-
rio e entre si passou a ser modificada consideravelmente. Sedentarizados, 
os Kaingang foram forçados a trabalhar em lavouras e a frequentar as pri-
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meiras escolas onde o uso do português tornou-se obrigatório e o uso da sua 
língua nativa, proibido. Entretanto, um dos maiores objetivos dos aldea-
mentos no sul do país foi a “liberação” das terras para a chegada de colonos 
europeus, que desde a segunda década do século XIX foram incentivados 
pelo império a “povoar” e desenvolver o Brasil. (Quintero, 2020, p. 158). 

Segundo Tommasino (1998), o governo estadual expulsou os povos originários de seus 
territórios e os fixou em aldeamentos; em caso de resistência, estes povos eram vítimas de amea-
ças de extermínio. A ação colonizadora de ordem e progresso desestruturou as aldeias Kaingang 
pela descaracterização das áreas por eles ocupadas, ocasionadas pelo desenfreado desmatamento 
que foi promovido por empresas madeireiras e por iniciativas de cunho agropecuário.

A ideia de despossessão não pode ser entendida simplesmente como uma 
expropriação de bens materiais. Despossuir é também desapoderar: ao res-
tringir as possibilidades de reprodução dos processos subjetivos articulados 
com o mundo cosmológico autônomo (Godelier, 1982) através da expro-
priação da terra, os indígenas ficam despossuídos das suas relações com 
ela. Sendo obrigados a desmatar as florestas para o comércio de madeira, os 
Kaingang foram forçados a se desapossar de uma série de relações antigas 
que mantinham com o universo da floresta. (Quintero, 2020, p. 171).

Os acontecimentos que sucedem na região exemplificam as críticas à ideologia de Au-
guste Comte onde, na tentativa de se alcançar “ordem e progresso”, foram negligenciados os 
fatores culturais, históricos e sociais que caracterizavam o espaço. Alex Barra (2008, p. 451), co-
loca que o pensamento positivista é a expressão do “equilíbrio falseado da sociedade capitalista”, 
fato justificado pela promessa de progresso, razão e liberdade, mas, que na verdade e realidade, 
entregou regressão, submissão e irracionalidade. 

Ademais, pode-se questionar a ideologização social presente neste pensamento posi-
tivista. Segundo Horkheimer (1983), toda a ordem social desenvolvida na sociedade capitalista 
é acompanhada dos progressos técnicos desenvolvidos pelo pensamento positivista. E isto não 
é coincidência. A ordem burguesa tem se organizado pela forma de pensar positivista, pois ela 
reproduz a lógica capitalista, ideologizando a realidade.
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Ao concluir este capítulo, é essencial refletir sobre a complexidade e as contradições 
que permeiam o processo de ordenamento territorial estudado. Embora os relatos oficiais fre-
quentemente apresentem as iniciativas abordadas como empreendimentos pacíficos e benéficos, 
a realidade revela um panorama muito mais sombrio. A história das cidades fundadas em áreas 
antes inabitadas ou com ocupações esparsas é marcada por um processo de ocupação que, na 
verdade, resultou em profundas injustiças sociais e culturais.

O geógrafo Pierre Monbeig (1984), em suas análises das franjas pioneiras no Brasil, 
destaca a devastação das comunidades indígenas, que foram sistematicamente deslocadas e mar-
ginalizadas. A narrativa de progresso, frequentemente associada à modernização e ao desenvol-
vimento urbano, esconde a destruição de culturas e modos de vida que existiam antes da chegada 
dos colonizadores. O que se observa, portanto, é um progresso que se constrói sobre a ruína de 
minorias, como os Kaingang, cujas histórias foram silenciadas em nome do desenvolvimento.

Os casos observados no desenlace da criação da Colônia de Erechim e sua sede exem-
plificam essa dinâmica. A articulação deste território não apenas reconfigurou a paisagem, mas 
também resultou na aniquilação de identidades e na desestruturação de comunidades. O avanço 
das linhas férreas e a implementação de políticas desenvolvimentistas, muitas vezes justificadas 
por ideais positivistas, culminaram em um apagamento cultural e territorial que ainda reverbera 
nas lutas contemporâneas por reconhecimento e reparação.

Assim, ao analisarmos a relação entre progresso e a criação de novas cidades, somos 
levados a questionar: até que ponto esse progresso, que se apresenta como a única via para o 
desenvolvimento humano, pode ser considerado legítimo se ele se baseia na exclusão e na des-
truição de vidas e culturas? A busca por um futuro melhor não pode ignorar as lições do passado, 
e é fundamental que as vozes das minorias sejam ouvidas e respeitadas na construção de um 
verdadeiro progresso que inclua a todos.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retomar a ideia de “Ordem e Progresso” para começar estas considerações permite e 
enseja um maior entendimento sobre os personagens e acontecimentos relevantes no período de 
transição entre os séculos XIX e XX. Acontecimentos estes que, mesmo analisados em um recorte 
espacial bem delimitado, concedem um panorama geral do processo de articulação territorial 
brasileiro. O estudo da cidade de Erechim (RS) revela-se fundamental para a compreensão das 
dinâmicas urbanas e sociais que moldaram a formação de microrregiões no Brasil, como o caso 
do Alto Uruguai Gaúcho, especialmente em um contexto de desenvolvimento e modernização. 

A pesquisa buscou destacar, no primeiro capítulo, a importância de Erechim como uma 
“cidade nova”, caracterizada por um projeto urbanístico intencional, que se contrapõe às cida-
des espontâneas. A análise dos seis atributos propostos por Trevisan — desejo, função, sítio, 
profissional, projeto e tempo — permite uma decomposição das condições que levaram à sua 
formação, evidenciando a influência do pensamento positivista e das práticas urbanísticas da 
época. A cidade, que surgiu em um contexto de intensa necessidade de organização territorial, 
foi projetada para atender a demandas específicas, como a recepção de imigrantes e a promoção 
do desenvolvimento econômico. A presença da ferrovia foi um fator crucial, não apenas para a 
mobilidade, mas também para a consolidação de Erechim como um polo atrativo para novos 
habitantes. 
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O projeto urbanístico, realizado pelo engenheiro Carlos Torres Gonçalves que, fortui-
tamente, ocupava o cargo de Diretor de Terras e Colonização, seguiu diretrizes rigorosas que 
buscavam a modernidade e a ordem, refletindo ideais de progresso e sanitarismo urbano. En-
tretanto, a pesquisa revelou as contradições e desafios enfrentados durante a implementação do 
projeto, como a adaptação do traçado urbano a um terreno irregular e a despossessão de terras 
de povos originários.

O conceito braudeliano acerca das temporalidades enriquece a compreensão do fenô-
meno urbano, permitindo uma leitura mais profunda das interações entre as estruturas sociais, 
econômicas e políticas que moldaram a cidade nova, convidando à uma abordagem de eventos 
internacionais que precederam o recorte temporal aqui dissertado. Evidencia-se, portanto, a 
forma como o ordenamento territorial do Rio Grande do Sul, especialmente na região do Alto 
Uruguai Gaúcho, foi conduzido por uma lógica pautada em ideais positivistas e em ações siste-
matizadas pelo Estado brasileiro após a Proclamação da República. A organização do espaço no 
período sofreu influência decisiva do ordenamento regional e da difusão da malha ferroviária, 
com destaque para as estradas de ferro administradas pela Compagnie Auxiliare de Chemins de 
Fer de Brésil. Essa estrutura de transportes funcionou como alicerce para a valorização das terras, 
a expansão urbana, a formação de novos núcleos habitacionais e o incremento das atividades 
econômicas locais.

Nesse contexto, a presença de companhias privadas de colonização – como a Jewish Co-
lonization Association e a Luce, Rosa & Cia. Ltda. – foi fundamental na promoção da imigração 
europeia e na efetivação das práticas agrícolas e extrativistas na região. Em especial, a ICA se 
destacou por sua vertente filantrópica, ao mesmo tempo em que perseguia interesses comerciais, 
fomentando a instalação de colônias e contribuindo para a ocupação das áreas devolutas do 
Estado. A infraestrutura ferroviária conectou essas zonas de colonização entre si e com outros 
mercados, facilitando a troca de mercadorias, o trânsito de pessoas e o escoamento da produção 
agrícola e madeireira.
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A aliança entre o poder público, as companhias ferroviárias e os agentes de colonização 
exemplifica a lógica que permeou a formação de inúmeras cidades e povoados. A construção 
das estações férreas, além de proporcionar meio de transporte para os imigrantes, dinamizou 
a vida social e a estruturação urbana, pois em torno das estações surgiram postos comerciais, 
feiras, depósitos e núcleos residenciais. Essas concentrações humanas ex nihilo formaram a base 
para o posterior crescimento de municípios e distritos, refletindo o êxito do projeto de “ordem” 
e de desenvolvimento promovido naquela época. Este processo, descrito no segundo capítulo 
desta dissertação, reforça como as práticas colonizadoras – ainda que imbuídas de um discurso 
filantrópico e de prosperidade econômica – possuíam também interesses empresariais. A possi-
bilidade de explorar recursos florestais e comercializar terras atraiu incentivos das autoridades 
estaduais e federais, que vislumbravam a expansão de fronteiras e a consolidação do território 
gaúcho como parte do projeto republicano de modernização do Brasil.

Em seu conjunto, as iniciativas das empresas e do Estado resultaram em uma reconfi-
guração espacial estruturante, que não apenas moldou a paisagem do Alto Uruguai Gaúcho, mas 
também influenciou as trajetórias de inúmeros imigrantes e populações locais. O aparecimento 
das colônias, o surgimento dos núcleos urbanos e a interligação facilitada pela ferrovia demons-
tram como a “ordem” positivista se concretizou através de ações planejadas, alinhando interesses 
públicos e privados. Trata-se, por fim, de um período em que o território gaúcho foi profunda-
mente transformado, estabelecendo bases para os padrões de urbanização e desenvolvimento 
econômico que se verificariam nas décadas subsequentes.

No terceiro e último capítulo destacam-se a complexidade e as contradições ineren-
tes ao processo de modernização e desenvolvimento regional no Brasil, particularmente no Rio 
Grande do Sul, durante o início do século XX. O Positivismo, enquanto corrente filosófica e polí-
tica, desempenhou um papel central na promoção de ideais de progresso e ordem, influenciando 
significativamente as ações do Estado e de agentes sociais na construção de um novo paradigma 
de desenvolvimento. No entanto, essa busca por progresso frequentemente ignorou as complexi-
dades culturais, históricas e sociais das comunidades locais.



Da ordem dos trilhos ao progresso contestado: 
A urbanização do território de Erechim (RS) pela Auxiliaire des Chamins de Fer au Brésil na Primeira República

142

O caso da Colônia de Erechim exemplifica como os princípios positivistas foram aplica-
dos para reconfigurar o território, resultando em profundas injustiças sociais e culturais. Assim, 
convida-se ao questionamento: de que forma tal “ordem” e tal “progresso” foram assimilados e 
materializados? Quais as consequências? Milton Santos (1997) e Gilberto Dupas (2007) corro-
boram para a reflexão acerca da busca pelo avanço idealizado e otimista que, no recorte aborda-
do nesta pesquisa, se materializa na criação de uma cidade nova e toda uma colônia, que parti-
ram dos princípios do pensamento positivista e se concretizaram com os feitos dos agentes do 
progresso: companhias colonizadoras e ferrovias. Como posto, o desejo pelo desenvolvimento 
da região acabou por ignorar ou, ao menos, analisar de maneira simplista condicionantes am-
bientais e sociais pré-existentes. A implementação de políticas desenvolvimentistas, justificadas 
por ideais positivistas, levou à marginalização e deslocamento das comunidades indígenas, como 
os Kaingang, cujas histórias foram silenciadas em nome do desenvolvimento. Este processo não 
apenas transformou a paisagem física, mas também aniquilou identidades culturais e desestru-
turou comunidades inteiras.

A análise revela que o progresso promovido sob a égide do Positivismo, muitas vezes, 
se construiu sobre a exclusão e destruição de vidas e culturas. Assim, questiona-se a legitimida-
de desse progresso quando ele se baseia na marginalização de minorias, e coloca-se em pauta 
a quem o referido seria capaz de beneficiar. As lições do passado ressaltam a importância de 
incluir vozes diversas na construção de um verdadeiro progresso que respeite e valorize todas as 
histórias. Portanto, é fundamental que futuras iniciativas de desenvolvimento considerem essas 
dinâmicas históricas para promover uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Em suma, este trabalho intendeu contribuir para a compreensão, de forma integrada, 
da influência das diretrizes estatais e da iniciativa privada, mediadas pela presença decisiva da 
malha ferroviária, na conformação de uma nova ordem territorial. A análise das dinâmicas de 
colonização e transporte reflete não só as estratégias de ocupação e de organização do espaço, 
mas também revela os anseios políticos, econômicos e sociais que permearam o processo de 
modernização do Rio Grande do Sul na transição dos séculos XIX e XX, ao mostrar a dicotomia 
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entre a busca incessante pelo progresso, e os resultados alcançados, marcados por uma especu-
lação capitalista; pela despreocupação com a justiça social; trazendo para o plano nacional o 
almejo à uma identidade moderna irreal, utópica, que tinha como base, os padrões europeus. 

Pela apreensão do desenvolvimento da tecnologia ferroviária na Inglaterra, somado à 
linha do pensamento positivista francês, buscou-se elucidar o contexto em que chegaram os 
trilhos dos trens em solo nacional, carregados de promessas de progresso, sendo tidos como con-
dutores da modernidade. Este discurso traz uma reflexão sobre a utopia proposta pelas cidades 
modernas. Por fim, concluiu-se com este trabalho, que Erechim não é apenas um exemplo de 
projeto urbano, mas um microcosmo das transformações que o Brasil vivenciou no início do sé-
culo XX. A cidade representa a busca por uma identidade nacional e a construção de um espaço 
que refletisse os ideais republicanos de ordem e progresso. A pesquisa contribui, assim, para o 
entendimento das cidades novas no Brasil, oferecendo uma base para futuras investigações sobre 
urbanismo e desenvolvimento regional. 
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ANEXO 1

MATERIAL ICONOGRÁFICO
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ANEXO 2

FICHAS CATALOGRÁFICAS
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